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Desenvolvimento Urbano Sustentável nas zonas ribeirinhas e orlas 
costeiras  
 
Resumo analítico 

 

A pr esente dissertação t em c omo o bjecto d e a nálise o c onceito de Desenvolvimento U rbano 

Sustentável, a sua ligação com os objectivos do Desenvolvimento Sustentável, numa aproximação a 

um pr ocesso m etodológico q ue p ossa ga rantir a i mplementação da  s ustentabilidade no  

desenvolvimento urbano das cidades.  

 

Este processo é constituído por duas partes, a primeira, de carácter estratégico, abordando os temas 

do Desenvolvimento Sustentável, do Desenvolvimento Urbano Sustentável, e a sua primeira fase, o 

Planeamento Urbano. A segunda parte é destinada à parte prática do processo, englobando as fases 

de projecto de Arquitectura, construção e avaliação, integrando os princípios da sustentabilidade em 

cada.  

 

Esta di ssertação v ai centrar-se na pa rte es tratégica, des crevendo a ev olução do c onceito de 

Desenvolvimento Sustentável, a evolução das suas definições, enquadrando, no contexto português, 

a Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável. Sendo Desenvolvimento Urbano Sustentável 

mais ligado ao urbanismo e ao planeamento urbano, procede-se ao enquadramento histórico da sua 

evolução, do seu quadro legal e introduzindo o conceito de Planeamento Urbano Sustentável.  

 

A atenção desta dissertação é f ocada para as zonas ribeirinhas e or las costeiras, sendo feita sua a 

contextualização, de forma, a compreender a evolução destas, a sua ocupação e as condicionantes e 

influências, no intuito de se perceber a forma de se atingir a sustentabilidade.  

 

Com a i ntenção de r eflexão crítica, é a presentado um caso de e studo, localizado na z ona ribeirinha 

da c idade d e P ortimão, e m que ap ós a s ua descrição, é el aborada um a pr oposta d e r econversão 

dessa área, segundo os princípios abordados na dissertação.       

    

 

Palavras-chave: desenvolvimento sustentável, desenvolvimento urbano, zonas ribeirinhas e orlas 

costeiras  
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Sustainable Urban Development in riverside and coastal areas 
 
Abstract 

 

 

The pr esent d issertation h as as  an  object of a nalysis t he Sustainable U rban D evelopment, its 

connection w ith t he obj ectives of  Sustainable D evelopment, in an app roach t o a m ethodological 

process that can guarantee the implementation of sustainability in urban development of cities. 

 

This pr ocess consists o f two p arts. The first one of a s trategic nat ure, ad dressing t he t hemes of 

Sustainable Development, Sustainable Urban Development, and its first phase, the Urban Planning. 

The second part is devoted to the practical part of the process, including the phases of the project of 

architecture, construction and evaluation, incorporating the principles of sustainability in each of them. 

 

This thesis will be focused on the strategic part, describing the evolution of the concept of Sustainable 

Development, the development of its definitions, fitting  the Portuguese context, the National Strategy 

for Sustainable Development. Once the Urban Development is more linked to urbanism and urban 

planning, we proceed with an historical context of its development, its legal framework, introducing the 

concept of sustainable Urban Planning. 

 

The focus of this work is targeted to the riverside and coastal areas, which made the conceptualization 

of those areas in order to understand their evolution, its occupation and the constraints and influences, 

in order to understand how to achieve sustainability. 

 

With the intention of a critical reflection, this will be a case study, located in the riverside town of 

Portimão, in which after its description a proposal for reconversion of the area will be presented, 

according to the principles  put forward in the dissertation. 

 

Key-words: Sustainable development, urban development, riverside and coastal areas 
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1 – Introdução 

1.1 – Enquadramento 
 
A pr esente d issertação d e m estrado enquadra-se na área do D esenvolvimento S ustentável. Está 

direccionada para o desenvolvimento urbano das cidades, no contexto português, em particular, nas 

zonas r ibeirinhas e  orlas c osteiras e p ara a forma c omo a s ua ev olução poderá caminhar par a a  

sustentabilidade.  

 

A preocupação da sustentabilidade tem vindo a ganhar importância, sobretudo nos países 

desenvolvidos, na forma como as cidades actuais têm vindo a evoluir. Os factores de degradação da 

qualidade de vida e de qualidade do a r nos centros urbanos, devido aos altos níveis de poluição, à 

falta de es paços v erde e ao c onsumo de es paço r ural p elo a lastramento da s c idades a o m esmo 

tempo que os seus centros se despovoam e envelhecem, são apenas alguns dos problemas graves, 

existentes no panorama mundial actual. 

 

A i ntenção desta i nvestigação centra-se no tema do D esenvolvimento Urbano Sustentável, e na 

aproximação à c riação d e um pr ocesso metodológico que i ntegre de f orma c oerente a s f ases d e 

planeamento urbano, projecto de arquitectura, construção e a sua posterior avaliação, tendo em vista 

as exigências na implementação dos princípios da sustentabilidade.  

 

Deste m odo, pr etende-se fazer um a apr oximação deste pr ocesso às  z onas r ibeirinhas e orlas 

costeiras, pois estas fazem parte i ntegrante da  or igem de muitas cidades p elas condições 

proporcionadas pel a proximidade da  água. E ste f actor f oi decisivo p ara o  de senvolvimento d as 

cidades, o que por sua vez, at ravés da exploração e c onstrução, tanto das zonas ribeirinhas como 

das orlas costeiras, deram or igem à d egradação destas, pelas diversas formas de poluição gerada 

pelas indústrias, pela sua ocupação f ísica e  imagem generalizada de des qualificação, ent re outras. 

Para uma percepção correcta das ameaças e oportunidades que existem actualmente, é necessário 

perceber a evolução destas z onas ao l ongo do t empo, s egundo os v ários f actores à s q uais estas 

estão interligadas.  

 

A consciência “verde” é uma das estratégias de combate a estes problemas, sendo necessário para 

tal, a c onsciencialização da pop ulação, par a a s a meaças actuais, pr ocurando i ncutir o sentido de  

responsabilidade i ndividual, i ncentivando, de sta f orma, a pa rticipação pú blica na s a cções de  

planeamento urbano das cidades. 

 

Neste contexto, foi escolhida a cidade de Portimão para desenvolver um caso de estudo sobre o tema 

do D esenvolvimento U rbano S ustentável nas  Zonas Ribeirinhas e O rlas Costeiras, p ois ex istem 

importantes zonas expectantes da cidade, precisamente nestes locais. 
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A c idade de Portimão tem o pr ivilégio de ser delimitada por r io e por oceano, condições estas que 

desde a sua existência ofereceram oportunidades, tanto pela proximidade e utilização de água, como 

pela ex ploração marítima e d esenvolvimento da s i ndústrias pesqueira e  c onserveira f inanciando 

grande parte da economia da cidade.  

 

Com o declínio da i ndústria, verificou-se a de sactivação e o consequente abandono das fábricas de 

conserva de  pei xe, e a m udança d os ant igos e staleiros de p esca pa ra n ovas i nstalações com 

melhores c ondições. E ste a contecimento or igina um gr ande po tencial de r econversão ur banística, 

uma vez que, estando estas zonas normalmente nas periferias dos centros históricos, a valorização 

social reconhecida ao s e spaços públicos u rbanos vizinhos d e planos d e á gua, t em e stimulado o  

investimento públ ico na reconversão e requalificação destas ár eas, designadamente a través do  

Programa Polis. No caso de existência de algum tipo de património, este tem alguma relevância, uma 

vez que,  fazendo p arte d a hi stória do  l ocal, pod e possibilitar n ovas di nâmicas e v ivências a e stas 

partes tão marcantes de qualquer espaço urbano. 

 

A chave para uma reconversão urbanística no s entido da sustentabilidade destas partes de c idade 

será c riar n ovos es paços ur banos q ue pos sam, d e al gum m odo, i nterligar-se c om o s ex istentes e 

trazer nov as dinâmicas s ociais e económicas, de f orma a melhor s ervir as  populações. Tanto a  

situação de reconversão urbanística nestas zonas como o crescimento periférico das cidades impõe a 

condição de não voltar a cometer certos erros, realizados no passado, e q ue se consiga controlar o 

desenvolvimento destas zonas, em harmonia com o ambiente, respeitando a natureza.  

1.2 – Objectivos e Estrutura da Dissertação 
 

Os objectivos deste t rabalho baseiam-se na r ecolha e anál ise bibliográfica sobre os contributos, no 

contexto português, ao nível do desenvolvimento sustentável, do planeamento urbano, do projecto de 

arquitectura, da construção e da posterior avaliação da utilização dos espaços projectados, e a sua 

possível ligação com os princípios da sustentabilidade, no i ntuito de se procurar criar um processo 

metodológico par a um Desenvolvimento U rbano S ustentável. Este pr ocesso procura aumentar a 

eficiência na i mplementação dos p rincípios do D esenvolvimento S ustentável na r econversão d e 

espaços ur banos existentes nas c idades, em pa rticular na s zonas ribeirinhas e orlas c osteiras 

portuguesas. Após o enquadramento e desenvolvimento teóricos do s c onceitos at rás r eferidos, a  

intenção é fazer uma aplicação na zona ribeirinha de Portimão. 

 

A presente dissertação de mestrado está estruturada em 5 capítulos, conforme se descreve a seguir: 

 

O capítulo 1 faz uma primeira aproximação ao tema do Desenvolvimento Urbano Sustentável e à sua 

importância na ev olução das cidades actuais, e na c onsciência “verde” por parte da popul ação face 

às ameaças actuais. Traça uma breve introdução ao cenário das zonas ribeirinhas e orlas costeiras e 

ao caso de e studo, a z ona ribeirinha de Portimão. Ainda no capítulo 1 descrevem-se os objectivos 

desta investigação, a estrutura da mesma e o programa de trabalhos. 
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O c apítulo 2 desenvolve o c onceito de D esenvolvimento Urbano S ustentável, através d o s eu 

enquadramento teórico, m ostrando a  sua ev olução c onceptual. Propõe de s eguida u m pos sível 

processo de a plicação pr ática de ste, s endo constituído po r d uas f ases, a pr imeira, de c arácter 

estratégico, abordando os princípios do  Desenvolvimento Sustentável, do Desenvolvimento U rbano 

Sustentável e a primeira fase do seu processo, de planeamento urbano.  

 

De s eguida pr ocede-se ao enqu adramento do pl aneamento urbano na E uropa e em  P ortugal, 

procurando contextualizar historicamente a evolução do quadro legal do planeamento urbano, como 

também do r ecente conceito de  P laneamento U rbano S ustentável. N este contexto, faz-se uma 

aproximação ao pr ocesso de  Planeamento U rbano S ustentável e à renovada importância que o 

Zonamento poderá vir a ter neste processo. 

 

Ainda n o capítulo 2, f az-se referência à segunda parte do  pr ocesso, c omposto pela A rquitectura 

Sustentável, englobando as  fases de projecto de Arquitectura Sustentável ( incluindo a Arquitectura 

Bioclimática), de Construção Sustentável, e de Avaliação da Construção Sustentável. Esta 

dissertação vai focar-se na primeira fase, procurando resumir a segunda fase ao essencial. 

 

No c apítulo 3 é f eito u m enq uadramento d as z onas r ibeirinhas e orlas c osteiras d e f orma a  

compreender a evolução destas zonas, a sua ocupação, as condicionantes e influências a que estão 

sujeitas, e d e que f orma s e p ode m inimizar a s consequências, at ravés de  um a ge stão integrada 

destas zonas com os princípios de Desenvolvimento Sustentável. São descritas igualmente, algumas 

das acções de Requalificação e Valorização das Zonas Ribeirinhas Portuguesas existentes 

resultantes do Programa Polis.  

 

O capítulo 4 centra-se no  caso d e e studo, uma z ona expectante da zona r ibeirinha d e P ortimão, 

começando por uma breve caracterização da cidade, do seu crescimento e das suas características, 

no i ntuito de  m elhor compreender o caso de  e studo. De s eguida procede-se à apresentação d a 

metodologia a seguir e à elaboração e apresentação de proposta de acordo com os princípios atrás 

desenvolvidos.  

 

O capítulo 5, por fim, é destinado às conclusões que se obtiveram após a realização da proposta e à 

discussão dos possíveis resultados da utilização do processo de Desenvolvimento Urbano 

Sustentável na qualificação das cidades portuguesas. 
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2 – Desenvolvimento Urbano Sustentável 

2.1 – Desenvolvimento Sustentável: Conceito e trajecto histórico 
 
Para uma melhor percepção do tema do Desenvolvimento Urbano Sustentável, existe a necessidade 

de compreender o conceito de Desenvolvimento Sustentável e os seus princípios, pois é nesta linha 

de p ensamento que se f ará a aproximação a o t ema d o d esenvolvimento u rbano, procurando c riar 

uma ordem lógica, de passagem dos conceitos teóricos existentes para um processo metodológico, 

na procura de se atingir a sustentabilidade. 

 

Deste modo, existem diferentes abordagens para o conceito de Desenvolvimento Sustentável, como 

também, diferentes def inições p ara o mesmo, po ssuindo diferentes ní veis de abrangência. Entre 

outras definições, o desenvolvimento sustentável: 

- “… vai ao encontro das necessidades das gerações presentes sem comprometer a capacidade de 

desenvolvimento pr óprio das ge rações f uturas.” ( WCED, 19 87:43), r elaciona a di mensão inter-

geracional, mas não aponta objectivos nem um horizonte temporal relativos às gerações futuras como 

também às necessidades humanas;  

 

-  “… pode ser v isto como o c onjunto de programas de desenvolvimento que vão ao encontro dos 

objectivos de  satisfação d as ne cessidades humanas s em violar a capacidade de r egeneração dos 

recursos nat urais a l ongo pr azo, ne m os  pa drões de qu alidade am biental e d e equi dade s ocial.” 

(Bartelmus, 1994 , i n A mado, 200 5), especifica o s c ampos e áreas de i ntervenção, de  f orma a 

englobar a s diferentes gerações a  l ongo p razo, considerando a  c apacidade de r egeneração do s 

próprios recursos naturais, acrescentando as questões ambientais e sociais de forma equiparada;  

 

- “… deve reconhecer os factores sociais e ecológicos, assim como os factores económicos, da base 

de recursos vivos e não vivos e das vantagens e desvantagens de acções alternativas tanto a longo 

prazo como a curto p razo. “  ( Garden, 1989 , i n Amado, 2005), f az referência aos  t rês f actores que 

influem no conceito de d esenvolvimento s ustentável: am biental, s ocial e e conómico, s alientando a  

necessidade de  s e d ar a c onhecer as v antagens e  de svantagens das a cções a  i mplementar e  

respectivas alternativas; 

 

- “… é c ompreendido como um a f orma de  m udança s ocial q ue se acrescenta ao s t radicionais 

objectivos de desenvolvimento, o objecto da detenção da sustentabilidade ecológica.” (Lelé, 1991, in 

Amado, 2005), mais abrangente aponta para a necessidade de existir a i ntegração nos t radicionais 

objectivos de de senvolvimento, da  componente ambiental de  f orma a obter a  s ustentabilidade 

ecológica. 

 

Esta a titude teve or igem no  relatório elaborado pel o MIT encomendado pel o C lube de Roma, 

intitulado “ Os Li mites de  C rescimento”, de senvolvendo o conceito de  “ eco de senvolvimento” em  

1970, o qual foi proposto durante a Primeira Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
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e D esenvolvimento, em  1972 n a c idade de  E stocolmo, da ndo or igem ao  Programa das N ações 

Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA. 

  

No início da década de 80, a ONU retomou o debate das questões ambientais, criando a Comissão 

Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, chefiada pela Primeira-ministra Norueguesa, Gro 

Harlem Brundtland, atribuindo a missão de elaborar um estudo que visasse a definição de uma nova 

declaração universal sobre a protecção ambiental e o desenvolvimento sustentável.  

 

O do cumento f inal desses e studos “Our Common F uture” (Nosso F uturo C omum) o u R elatório 

Brundtland, apresentado em 1987, definiu o conceito de “Desenvolvimento Sustentável” como “aquele 

que atende às necessidades do presente sem comprometer a p ossibilidade de as gerações futuras 

atenderem às suas n ecessidades”, c riticando o m odelo d e de senvolvimento adoptado p elo paí ses 

industrializados, e praticado pelas nações em desenvolvimento, pondo em r isco, devido ao seu uso 

excessivo, os recursos nat urais e da c apacidade de suporte d os e cossistemas, apo ntando a 

incompatibilidade entre o  de senvolvimento sustentável e os pad rões de pr odução e  c onsumo 

vigentes. 

 

Assim, a partir do Relatório de Brundtland, foram elaboradas uma série de medidas para promover o 

desenvolvimento s ustentável, ent re el as, a l imitação do crescimento po pulacional, a g arantia de 

recursos básicos a longo prazo, a preservação da biodiversidade e d os ecossistemas, a diminuição 

do c onsumo de energia e o  d esenvolvimento t ecnológico de f ontes e nergéticas renováveis, o 

aumento da produção industrial nos países não industrializados com base em tecnologias 

ecologicamente adaptadas, c ontrole d a ur banização des ordenada e i ntegração entre o c ampo e 

cidades menores e o atendimento das necessidades básicas como saúde, escola, habitação. 

 

 A ideia deste relatório era implementar o conceito de “desenvolvimento sustentável” como forma de 

crescimento com preocupações com o meio ambiente, formalizando um processo de identificação do 

impacto das intervenções no meio ambiente, resultando na execução de projecto de arquitectura que 

alie a produção e a preservação ambiental, utilizando a tecnologia adaptada a cada exemplo. 

 

Mais t arde, em 1 992 r ealizou-se a Conferência das N ações U nidas p ara o  M eio A mbiente e 

Desenvolvimento ( CNUMAD), proposta pel o R elatório de B rundtland, na c idade d o R io de J aneiro 

ficando c onhecida pel a E CO-92 ou R IO-92, ou ai nda C imeira d a T erra, t endo gr ande i mportância 

para a consolidação d o conceito de  d esenvolvimento s ustentável e pa ra a consciencialização do s 

problemas relacionados com o m eio ambiente. Esta conferência teve um carácter especial devido à 

presença de i números chefes de E stado, dem onstrando desta f orma a i mportância da  questão 

ambiental nos i nícios d os ano s 90.  O s paí ses pr esentes n esta c onferência puderam chegar a um 

consenso, no qual  as nações desenvolvidas e ram as maiores responsáveis pelo dano causado ao 

meio ambiente, e que os países em desenvolvimento necessitavam de apoio tecnológico e financeiro 

para caminhar para um desenvolvimento sustentável. 
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Como um do s pr incipais r esultados da  c onferência ECO-92, a A genda 21 f oi um  do s do cumentos 

finais q ue e stabeleceu, para cada P aís M embro, a  necessidade de r eflectir, gl obal e l ocalmente, 

sobre a forma como todos os sectores da sociedade pudessem cooperar no estudo de soluções para 

os problemas sócio-ambientais. A Agenda 21 teve um acompanhamento próximo a partir do qual se 

fez aj ustes e r evisões, como a  c onferência RIO+5 em 19 97 na sede d a O NU, em  N ova Iorque, e 

posteriormente com a adop ção de uma age nda c omplementar denominada “ Metas de 

Desenvolvimento do M ilénio ( Millenium Development Goals), as sinada p or 19 9 paí ses na 55ª 

Assembleia da ONU, em Nova Iorque, no ano 2000.  

 

A A genda 2 1 v ai def inir m edidas o rientadoras n ecessárias d urante o pr esente s éculo p ara qu e a 

transição p ara a sustentabilidade s e concretize. U m do s el ementos práticos desta, é a  Agenda 21  

Local que a parece p ela primeira v ez na A genda 21 no capitulo 28,  “ as aut oridades l ocais s ão 

desafiadas a implementar planos de acção para a concretização dos princípios da sustentabilidade ao 

nível local, em conjunto com diversos parceiros e envolvendo todos os actores da comunidade. 

 

A Agenda 21 Local (A21L) é, portanto, uma estratégia integrada, consistindo num processo, entre as 

autoridades e os  v ários sectores d a comunidade, na el aboração do P lano de A cção de forma a  

promover a sustentabilidade a nível local e procurando melhorar o bem-estar social e a qualidade do 

ambiente. A A21L reconhece o papel-chave das autoridades locais na promoção da sustentabilidade 

a ní vel l ocal, env olvendo um a r esponsabilidade global, nã o apenas n a r edução d os i mpactes 

ambientais directos e i ndirectos, mas também na partilha de experiências com essa finalidade. Esta 

procura i ntegrar a componente ambiental, social, económica e c ultural, apelando à pa rticipação de  

todos os sectores da comunidade local, com o objectivo fundamental de melhorar a qualidade de vida 

dos habitantes.  

 

Segundo a  A 21L, a  t ransição pa ra a sustentabilidade t erá de ser i mplementada pelas autoridades 

locais, poi s s ó at ravés d este ní vel d e pr oximidade c om o s c idadãos, é p ossível pr omover u m 

processo participativo. Estando mais próximo das populações, estamos mais próximo das soluções, 

mesmo que muitas das políticas estejam dependentes do poder central, as autarquias ainda possuem 

grande capacidade de intervenção no seu território: “Devido ao facto de muitos problemas e soluções 

abordados na Agenda 21 terem as suas raízes em actividades locais, torna-se um factor 

determinante par a o c umprimento do s s eus obj ectivos a pa rticipação e cooperação do s pode res 

locais. Os poderes locais criam, dirigem e mantêm infra-estruturas económicas, sociais e ambientais, 

supervisionam pr ocessos de pl aneamento, es tabelecem políticas e n ormas de am biente l ocais e 

participam n a i mplementação nac ional e s ubnacional de pol íticas e cológicas. C omo nível de  

governação o p oder l ocal está m ais próximo da s pe ssoas, d esempenhando um pa pel v ital na 

educação, m obilizando e respondendo ao públ ico na pr omoção d o des envolvimento s ustentável.” 

(Agenda 21, Capítulo 28, 1992). 
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Em 1994 realizou-se a Conferência Europeia sobre Cidades e Vilas Sustentáveis, da qual resultou um 

documento e stratégico i mportante: a Carta da S ustentabilidade da s Cidades E uropeias, t ambém 

conhecida com a C arta de Aalborg. Esta declaração reconhece os problemas da v ivência urbana e 

estabelece os c onceitos e princípios de desenvolvimento sustentável, marcando o início da  

Campanha Europeia das Cidades e Vilas Sustentáveis. 

 

Na 2ª Conferência das V ilas e Cidades Europeias Sustentáveis, realizada na  cidade de Lisboa em 

1996, com a participação de mais de 35 países, é criado o documento “Plano de Acção de Lisboa: da 

Carta à A cção”, t ransmitindo a necessidade d e p ôr em  prática os  mecanismos ne cessários p ara 

atingir as metas apontadas na Carta de Aalborg. Este P lano de Acção é  constituído por 12 artigos 

que descrevem um mesmo número de áreas de acção, dando grande importância à identificação dos 

problemas u rbanos, à pa rtilha de ex periências, à i ntegração das políticas sociais e  ec onómicas n a 

política de desenvolvimento sustentável e ao es tabelecimento de programas de sensibilização com 

vista à melhoria de saúde e qualidade de vida dos cidadãos. 

 

A Carta de Leipzig sobre Cidades Europeias Sustentáveis foi assinada, no dia 24 de Maio 2007, pelos 

ministros europeus r esponsáveis pel o or denamento do t erritório e ur banismo, num a reunião sobre 

desenvolvimento urbano e coesão territorial o rganizada pela presidência alemã da U E. A  Carta de  

Leipzig d efine a s b ases de um a n ova pol ítica u rbana eu ropeia, f ocada em aux iliar a s c idades a 

resolver os problemas de exclusão social, envelhecimento, alterações climáticas e mobilidade.  

 

Embora a União Europeia não tenha qualquer competência ao nível das questões urbanas, as suas 

políticas de coesão bem como as políticas sectoriais nas áreas dos transportes, ambiente e questões 

sociais, por  exemplo, po dem t er um  i mpacto m uito s ignificativo ao ní vel das cidades e da s ua 

capacidade para l idar c om as  m udanças. D este modo, é n ecessário um a pol ítica i ntegrada d e 

desenvolvimento urbano, que combine todas as políticas relevantes da UE e que envolva os actores 

a todos os níveis – local, regional, nacional e comunitário. Com a Carta de Leipzig, os 27 Estados-

membros definiram, pel a pr imeira v ez, o m odelo i deal de c idade par a a E uropa d o s éculo 21 e 

acordaram e stratégias c omuns pa ra u ma pol ítica de de senvolvimento ur bano ( Carta de  Lei pzig, 

2009).  

 

Sendo o c onceito de D esenvolvimento Sustentável, mais amplo, ligado a es tratégias políticas de 

intervenção, inserido n um c onjunto de ár eas políticas, que  t êm c omo b ase da sua p olítica a 

optimização de recursos, diminuições de pressões sobre recursos naturais desenvolvendo soluções 

que p ermitam ac abar, o u m inimizar problemas existentes. É imperativo d ar a conhecer e ssas 

estratégias, interligando com as opções de planeamento e consequente tratamento destas zonas. 

 

Nesta perspectiva, as estratégias de desenvolvimento sustentável constituem referenciais globais das 

diversas políticas sectoriais, não só porque devem ter uma visão de longo prazo, mas também porque 

devem i ncorporar v isões gl obais d e des envolvimento, nas  suas v ertentes e conómica, s ocial e  
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ambiental e numa dimensão internacional, exigida pela natureza de muitos dos problemas e desafios 

em causa. 

 

A def inição de um a e stratégia n acional de desenvolvimento sustentável e a s ua i mplementação 

exigem mecanismos que possam assegurar a sua profunda integração com as políticas de governo, a 

articulação com a es tratégia de desenvolvimento sustentável a  ní vel c omunitário e a g arantia d a 

coerência entre as  diversas p olíticas públ icas t endo em  c onta o s eu c arácter t ransversal, estando 

presentes estas exigências, no caso português, na elaboração da Estratégia Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável (ENDS) e o seu respectivo Plano de Implementação (PIENDS). 

 

A Estratégia Nacional p ara o D esenvolvimento Sustentável (ENDS) enuncia um a es tratégia de 

referência para a acção, para um horizonte temporal 2007-2015, visando dar uma consistência global 

aos di versos pr ogramas de i niciativa pública n a p reparação e i mplementação e f uncionando como 

instrumento de mobilização e concertação pa ra a s i niciativas e ac ções dos ag entes e conómicos, 

sociais e culturais da sociedade civil.  

 

O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) constitui, em Portugal, um 

instrumento de de senvolvimento t erritorial, de nat ureza e stratégica e de âm bito na cional, c om 

precedência em r elação aos restantes I nstrumentos d e G estão T erritorial. E ste, de a cordo com o 

disposto no Decreto-Lei nº 380/99, o PNPOT, “estabelece as grandes opções com relevância para a 

organização do território nacional, consubstancia o quadro de referência a considerar na elaboração 

dos demais instrumentos de gestão territorial (nomeadamente, os PROT e os  PDM) e constitui um 

instrumento de c ooperação c om os d emais E stados-Membros par a a organização do território da  

União Europeia” (art.26); 

e “ estabelece as  opções e di rectrizes r elativas à c onformação do s istema urbano, da s r edes, da s 

infra-estruturas e equi pamentos de i nteresse nacional, bem como à s alvaguarda e v alorização das 

áreas de interesse nacional em termos ambientais, patrimoniais e de desenvolvimento rural” (nº 1a), 

art.28º). 

 

No que diz respeito aos recursos naturais e sustentabilidade ambiental, à conservação da natureza e 

valorização a mbiental do t erritório, o pi lar no q ual a ssenta t oda a pol ítica na cional de am biente é  

constituído pela Lei de B ases do A mbiente, Lei nº11/87, a qual  estabelece o conjunto de conceitos, 

princípios, ob jectivos e i nstrumentos que a or ientam e l he conferem c onteúdo material e meios de  

acção. Esta, nos  ar tigos 9º  e 66º , c onsagra um a v isão am adurecida d a p roblemática am biental, 

assumindo uma pol ítica de ambiente tendo por  desígnio fundamental, garantir a todos os c idadãos 

um am biente hum ano e ecologicamente eq uilibrado e  c ontribuir p ara p romover a m elhoria da  

qualidade de vida individual e colectiva. 

 

Em 2001, foi aprovada a Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade, que 

passou a ser o i nstrumento f undamental de orientação e stratégica e d e i ntegração d as pol íticas 
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nacionais nestes domínios. Esta estratégia assume três objectivos gerais: conservar a natureza e a 

biodiversidade; promover a utilização sustentável dos recursos biológicos; contribuir para a 

cooperação i nternacional na ár ea da conservação da nat ureza, em  es pecial f ace a os objectivos 

definidos na Convenção sobre a Diversidade Biológica. 

 

Assim, a R ede Fundamental de C onservação da Natureza é um a f igura integradora do conjunto de 

regimes jurídicos e instrumentos políticos de conservação da natureza e da biodiversidade, incluindo: 

a) As áreas protegidas de âmbito nacional, regional ou local, que constituem a Rede Nacional 

de Áreas Protegidas (RNAP); 

b) Os sítios da lista nacional de sítios e as zonas de protecção especial, constituintes da Rede 

Natura 2000 (Rede Natura); 

c) Outras áreas classificadas ao abrigo de compromissos internacionais; 

d) A Reserva Ecológica Nacional (REN); 

e) O Domínio Público Hídrico (DPH); 

f) A Reserva Agrícola Nacional (RAN). 

O c onjunto das á reas m encionadas nas al íneas a), b)  e c) c onstitui o S istema N acional d e Á reas 

Classificadas (SNAC). 

 

No c ontexto des ta investigação, v ai ser f eita um a breve descrição d os i nstrumentos pol íticos q ue 

estão r elacionados c om as z onas ribeirinhas e  or las c osteiras, sendo e stes, a R eserva Ecológica 

Nacional e o Domínio Hídrico Público. 

 

A R eserva Ecológica N acional (REN) é um  r egime j urídico de â mbito nacional que det ermina 

restrições regulamentares no r espeitante à f aculdade de uso do solo e de out ros recursos naturais, 

fundadas em razões de ut ilidade pública. Criado em 1983, foi objecto de aj ustamentos significativos 

em 1990 e 1992, embora sem alteração dos seus princípios e objectivos fundamentais. O conceito e 

âmbito do R EN constam no pr eâmbulo do D ecreto-Lei nº 93/90, e ac tualizado no D ecreto-Lei n.º 

166/2008, de 22 de Agosto, são clarificados pelo conteúdo dos seus artigos 1º e 2º, referindo:  

“ A (…) REN constitui uma estrutura biofísica básica e diversificada que, através do condicionamento 

à utilização de áreas com características ecológicas especificas, garante a protecção de 

ecossistemas e a permanência e intensificação dos processos biológicos indispensáveis ao 

enquadramento equilibrado das actividades humanas,” (art. 1º); 

“ A  REN abrange z onas costeiras e ribeirinhas, ág uas de  i nfiltração m áxima e zonas d eclivosas 

referidas no anexo I e definidas no anexo II do presente diploma legal (… )”(art. 2º). 

 

O Domínio Público Hídrico (DPH) compreende os domínios marítimo, lacustre e fluvial, bem como das 

restantes águas, incluindo-se em qualquer das categorias as águas e os seus leitos e margens, e tem 

por obj ecto central a “ água”, en quanto r ecurso natural com r elevância ambiental e expressão 

territorial, ab arcando um  c onjunto di versificado d e ec ossistemas de e norme v alia e de gr ande 

sensibilidade ambiental. 
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O elemento chave de operacionalização e de articulação das políticas nacionais de ambiente e de  

ordenamento do território é o conceito de Estrutura Ecológica, definido, na legislação portuguesa, nos 

artigos 10º e 14º do Decreto-Lei 380/99, actualizado pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, 

desenvolvendo as b ases da p olítica de o rdenamento do t erritório, c omo um r ecurso t erritorial q ue 

agrupa as “ áreas, v alores e s istemas f undamentais par a a protecção e v alorização am biental d os 

espaços rurais e ur banos, des ignadamente as  áreas de r eserva ec ológica”, sendo i dentificada nos 

instrumentos de gestão territorial (PNPOT, Relatório, 2007). 

 

2.2 – Conceito de Desenvolvimento Urbano Sustentável 
 
O conceito de Desenvolvimento Urbano Sustentável é, na v ertente da s ustentabilidade, mais l igado 

ao ur banismo e ao pl aneamento u rbano, r eforçando, de sta f orma, a s m esmas p reocupações 

ambientais e centrando-se, a sua aplicação, no paradigma da cidade, havendo propostas de definição 

e importância distintas. 

 

Entre os conceitos já definidos no capítulo anterior, vai ser feita uma aproximação conceptual ao tema 

do desenvolvimento urbano sustentável, tanto de carácter subjectivo, como de carácter metódico. A 

sustentabilidade do desenvolvimento urbano está relacionada com três níveis, aos quais se referem 

os problemas ambientais, sendo estes os seguintes: Local, T ransborder ( Intermédio), e Global. Ou 

seja, em análise dos efeitos locais, a sustentabilidade deverá ser valorizada pelos seus efeitos nas 

freguesias locais, pois sabendo que uma cidade encaminhada numa direcção “localmente” 

sustentável, é um a c idade que p articipa ac tivamente na r edução d os efeitos gl obais negat ivos 

(Camagni, 2005).  

   

Sendo a variável prioritária o bem-estar da população local a longo prazo, inerente à prosperidade da 

cidade e nquanto t al, as v ariáveis-objectivo estão ligadas à  s alvaguarda da c idade, a o seu valor 

cultural, s ocial e económico, que na r ealidade corre per igo de  ser de struído por u ma s érie de 

ameaças de rivadas do d esenvolvimento es pontâneo e de cisões a curto-prazo. O  bem -estar da  

população está, por sua ordem, vinculado com o bem-estar económico e material, como também, de 

necessidades de c rescimento c ultural e pr ofissional, de i dentidade v inculado a os l ugares, de  

acessibilidade aos valores ambientais e culturais da cidade (Camagni, 2005).  

 

Segundo C amagni ( 2005), o des envolvimento ur bano s ustentável c onsiste num  processo, q ue 

necessita de uma aprendizagem colectiva, de capacidade de resolução de conflitos e de capacidade 

de desenho estratégico, e não de uma aplicação de um modelo óptimo definido uma única vez e para 

sempre. T rata-se de c onsiderar ao m esmo tempo, os distintos s istemas que compõem a cidade (o 

sistema e conómico, o s istema social, o s istema f ísico e o sistema am biental), dent ro d as suas 

interacções dinâmicas e da unidade do seu resultado, e não, simplesmente, somar aspectos distintos 

e obj ectivos di ferentes. Trata-se de  assumir o  s eu p rocesso ev olutivo, c aracterizado pela sua 
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complexidade, c om o s s eus componentes de não l inearidade, de acumulatividade e  de 

irreversibilidade. 

A nível operativo, o desenvolvimento urbano sustentável tem lugar mediante a maximização da área 

de i ntervenção ent re os  distintos subsistemas e a  mi nimização dos efeitos de idiossincrasia (de 

singularidades) ou de factores externos negativos. A termo de exemplo, a alta densidade demográfica 

das cidades oferece a po ssibilidade de se obter economias de escala nos t ransportes, reduzindo o 

consumo de energia p er capita, p ermitindo e dev endo t entar m aximizar o a cesso a um  mercado 

diferenciado de trabalho, as estruturas de educação e sanitárias e as ocasiões de interacção social.  

 

Graças à el evada de nsidade d e u so do s olo, a c idade p ermite, pot encialmente, um a el evada 

acessibilidade a um a am pla v ariedade de v alores i ncorporados no pat rimónio hi stórico, c ultural e  

ambiental. Por outro lado, a contaminação do ar, da água, e a poluição sonora, são as consequências 

destas m esmas de nsidades, as sim c omo os  c asos de des truição de pat rimónio histórico c ausada 

pela necessidade de  c rescimento, comprovando a ex istência de f actores ex ternos que  d evem ser 

controlados e minimizados. 

 

Segundo Camagni (2005), para se poder alcançar este objectivo, é necessário a integração entre os 

princípios reguladores dos diferentes sistemas, procurando atingir:  

- uma e ficiência contratual a l ongo prazo, at ravés d a i nternacionalização d os cu stos sociais e  da 

construção de mercado que valorize as vantagens futuras e não só as imediatas;  

- uma eficiência distributiva, que permita ao maior número de cidadãos, desfrutar dos seus serviços, 

da variedade de opções disponíveis. A cidade deve proteger a diversidade, deve defendê-la, integrá-

la e reproduzi-la, garantindo a a usência de di scriminações, a permeabilidade e a m obilidade vertical 

da po pulação, a m aior a cessibilidade a opo rtunidades, ou seja, a c idade sustentável n ão é u ma 

cidade sem conflitos, é sim, uma cidade que sabe gerir os conflitos; 

- uma eq uidade am biental, t anto i nter c omo i ntrageracional, nã o s e t ratando de di spor de v alores 

ambientais, mas sim de garantir o seu acesso e desfrute a todos os cidadãos presentes e futuros.  

 

Portanto, segundo C amagni ( 2005), os p rincípios propostos são m enos am plos qu e os  princípios 

gerais que emergem do esquema, entendido tanto no sentido de acessibilidade aos bens ambientais 

como de igualdade de oportunidades, de garantia a longo prazo de um maior potencial 

desenvolvimento para a cidade, não entrando em conflito com o conceito de eficiência a longo prazo. 

O mesmo se pode dizer das políticas mais direccionadas para o ambiente, implicando um esforço a 

curto pr azo, m as garantindo a  longo pr azo um a importante v antagem, pos sibilitando futuros 

desenvolvimentos. 
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Em termos normativos, manifesta-se o problema da sustentabilidade urbana, podendo ser abordada, 

segundo C amagni ( 2005), através de três âm bitos di ferentes: a t ecnologia; o t erritório e a f orma 

urbana; os estilos de vida e de organização de trabalho social. 

 

Distingue-se em ambos os casos, objectivos e i ntervenções a c urto prazo e a  longo prazo. A curto 

prazo, o caminho para a sustentabilidade prevê a substituição entre os inputs do processo produtivo 

mantendo a mesma estrutura global deste, e a modificação dos modelos de mobilidade mantendo as 

mesmas localizações, residenciais e produtivas. 

 

 A l ongo pr azo, t ambém se po de i ntervir na s t ecnologias e s obre a f orma ur bana, através da  

modificação das formas de funcionamento da c idade e das  suas actividades, existindo uma precisa 

simetria e ntre c aracterística da t ecnologia, a s características do t erritório e a s f ormas de sua 

utilização.  

 

Em t ermos dos e stilos de v ida e  h ábitos da  po pulação e modelos organizacionais, será m ais 

complicado, uma vez que, estando estes incutidos no quot idiano, deverá, no âmbito da i ntervenção 

pública, incentivar a m udança de hábi tos, de f orma i ndirecta e  gr adual. N ão s erá c orrecto m udar 

radicalmente, ainda que necessário, os estilos de vida ocidentais, caracterizados por individualismo, 

consumos ostentosos e  de não serem sustentáveis, s endo es sencial exigir uma política de 

desincentivo a produtos com comprovado elevado impacto ambiental negativo. 

 

Fig.  1 - Os princípios e as políticas para o desenvolvimento urbano, segundo Camagni, (2005) 
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Dadas a s c aracterísticas de f alta de m obilidade e  da l onga d uração d o c apital f ísico de que s e 

compõe a c idade, o pr oblema da i rreversibilidade e dos efeitos acumulativos das decisões relativas 

ao crescimento urbano deve ser tomado em conta, requerendo políticas para uma cidade sustentável, 

como um a el evada c apacidade de previsão dos ef eitos de sinergia e consequências f uturas, uma 

elevada capacidade de antecipação dos processos espontâneos e um importante recurso ao princípio 

da precaução. 

 

Conclui então Camagni (2005), ”… podemos definir o d esenvolvimento u rbano sustentável como o 

processo de integração sinergética e de coevolução entre os grandes subsistemas que compõem a 

cidade (o sistema económico, o sistema social, o sistema físico e o sistema ambiental) garantindo um 

nível não d ecrescente d e bem -estar à popul ação l ocal a l ongo p razo, sem comprometer as  

possibilidades de de senvolvimento da s ár eas v izinhas e contribuindo para a  redução d os ef eitos 

nocivos do desenvolvimento sobre a biosfera”.  

 

No contexto deste trabalho, interessa entender de que forma podemos caminhar para um 

desenvolvimento urbano sustentável, de que forma se estruturará este processo, e como é que este 

poderá s er apl icado. A proposta des ta dissertação é de  estabelecer um a h ierarquia/método, de 

aplicação aos espaços urbanos, do conceito de desenvolvimento urbano sustentável, sendo as fases 

constituintes deste, as seguintes:  

1- fase de planeamento urbano, de acordo com os princípios do planeamento urbano sustentável;  

2- fase de projecto de Arquitectura, seguindo as bases da Arquitectura sustentável e os princípios da 

arquitectura bioclimática;  

3- fase de construção, tendo por base a prática da construção sustentável;  

4- fase de avaliação, segundo os sistemas de apoio e avaliação à construção sustentável. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fig.  2 - Esquema conceptual proposto para o Processo de Desenvolvimento Urbano Sustentável 
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Ou seja, este processo poderá permitir, de forma coerente e metódica, a procura da sustentabilidade 

em t odas a s f ases do d esenvolvimento ur bano, s endo, de sta f orma po ssível, r eduzir o s ef eitos 

negativos que possam decorrer deste processo.  

Para t al, o desenvolvimento ur bano sustentável pode t er a capacidade de  pr ever e stes ef eitos 

negativos na fase de planeamento, pr ocurando pot enciá-los, no i ntuito de t ornar as  am eaças 

existentes e m op ortunidades f uturas segundo os c onceitos e pr incípios do  planeamento urbano 

sustentável.  

 

Na fase de projecto, o objectivo será capacitar cada unidade territorial em causa, proposta em fase de 

planeamento, de uma resposta sustentável em termos de edificado, gestão do espaço, e de todas as 

áreas intervenientes na concepção e utilização do edifício.  

 

A pr eocupação n a f ase de construção, s erá de  r eduzir o s i mpactes negativos causados pela 

operação construtiva, p rocurando r eduzir o consumo de r ecursos, r eutilizando es tes sempre q ue 

possível, reciclar materiais em fim de vida, usando recursos recicláveis, proteger os sistemas naturais 

e a sua função nas suas actividades, procurando eliminar os materiais tóxicos e os subprodutos em 

todas as fases do ciclo de vida da construção. 

 

 A f ase de  a valiação s erá i mportante para a v erificação do s m étodos utilizados, t anto a n ível de 

projecto, como na fase de construção, pois através dos sistemas de apoio e avaliação à construção 

sustentável, poderá ser comprovada a utilização dos métodos e princípios da sustentabilidade. 

 

A i ntenção deste método é qu e, e m c ada um a da s s uas f ases, s e possa reflectir s obre a s 

preocupações de sustentabilidade, potenciando um acompanhamento constante dos seus objectivos 

e princípios, nas diferentes vertentes de cada fase, com a finalidade de se atingir um melhor resultado 

a ní vel d esempenho, pe nsando no conjunto das f ases como u m t odo coerente, ao  i nvés de um 

processo f ragmentado e m que c ada ent idade interveniente p artilha di ferentes princípios, pod endo 

estes, ser ou não, sustentáveis. Neste último caso, será na fase de avaliação, que esta evidente falta 

de coerência se irá manifestar no resultado. 

 

Tendo em atenção as variáveis ex istentes na cidade e no seu desenvolvimento urbano, no âmbito 

desta investigação, interessa saber, no contexto nacional, a evolução nesta área de conhecimento, 

que i nstrumentos e stratégicos ex istem ac tualmente, em  que s ituação s e en contra a prática de 

planeamento urbano, de pr ojecto, de construção e de avaliação desta construção, no  i ntuito de  se 

perceber qual o melhor caminho a percorrer.     

 

Para e ste caso, o f acto de o  e studo de caso se f ocar em z onas r ibeirinhas e or las costeiras 

portuguesas, é necessário, também, fazer uma recolha histórico-evolutiva destas zonas, como forma 

de podermos perceber, tanto aqui lo que já foi feito, quais as acções que criaram sérios problemas 

actualmente, como também perceber o que é que se pode fazer para minimizar estes riscos e evitar 
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futuras situações que ponham em r isco as c idades, como também as zonas r ibeirinhas e as orlas 

costeiras. 

 

2.3 – Processo de Desenvolvimento Urbano Sustentável: Fase Estratégica  

2.3.1 – Notas sobre o Planeamento Urbano na Europa e em Portugal 

2.3.1.1 – O Sistema de Planeamento Urbano na Europa 

 

O enquadramento europeu do sistema de Planeamento Urbano está directamente ligado aos efeitos 

das transformações urbanas, que foram surgindo com a expansão das cidades, e aos conflitos que a 

aglomeração e as deslocações das populações originaram. 

 

O U rbanismo M oderno, ligado à corrente d e pensamentos da d écada de 1 920, não s urgiu 

contemporaneamente aos processos culturais, técnicos e s ociais que l hes deram or igem, mas s im, 

mais t arde q uando os  ef eitos qua ntitativos da s t ransformações ec onómicas em  c urso s e t ornaram 

evidentes c omo t ambém o m otivo da or igem dos conflitos. S egundo o m esmo aut or, o urbanismo 

moderno ap resentou um novo modelo de c idade elaborando planos de c onjunto par a novas áreas 

urbanas, i ntroduzindo mais opções estéticas em termos a rquitectónicos. Estas opções prendem-se 

com a forma de disposição dos edifícios, fora da formação de quarteirões tradicionais, remetendo as 

redes viárias para as periferias dos centros (Benévolo, 1993, in Amado, 2005).  

 

A c omponente am biente nun ca a presentou g rande r elevância ne ste m odelo, d evendo-se 

possivelmente à v ontade de c riação de nov as l inhas de i deias de urbanismo, c ompletamente 

diferentes das até aqui seguidas. Contudo, nos primórdios das teorias do ur banismo, a c omponente 

ambiente e ra c onsiderada i mportante para o e quilíbrio e qual idade de v ida do hom em (Howard, 

1903), comprovado na obra “Garden Cities, Tomorrow: A peaceful Path to Real Reform”.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No ent anto, no quadro de desenvolvimento da s ociedade, es ta veio a perder pe so na s ac ções d e 

planeamento face à componente economia.   

Fig.  3 - Proposta de E. Howard para as “Garden Cities” (1903) 
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Será após a I Guerra Mundial que se cria um conjunto de b ases com v ista a um desenvolvimento 

organizado das c idades, tendo e m c onta os  pr oblemas da i ndustrialização e a n ecessidade de 

assegurar condições de salubridade nos centros u rbanos. A  r esposta a estas necessidades surgiu 

com os planos de construção de cidades de raiz, com baixas densidades e com uma maior l igação 

entre os espaços verdes “urbanos” e o campo, as designadas “cidades-jardim” e “cidades satélites”. 

 

Face ao grande crescimento urbano e à preocupante falta de qualidade de vida das populações surge 

o Urbanismo Planificador, modelo que veio a criar a designada escola francesa, de que é exemplo o 

Plano da Região Parisiense, desenvolvido por  H. Peort. A través da def inição dos  usos do solo em 

urbanos, i ndustriais, l azer e nat urais, es te m odelo c onservava a i magem de c idade de gr ande 

composição formal, mas não dando a devida atenção à circulação automóvel, ao controlo de pressão 

sobre os centros urbanos e à necessidade de assegurar um equilíbrio com a Natureza. Desta forma, 

surgiu um planeamento mais apoiado na divisão de lotes, com crescentes problemas de mobilidade e 

de conflito de tráfego automóvel (Amado, 2005). 

 

Contra esta nova problemática, surgem os novos “urbanistas”, entre eles um autor que veio agitar o 

panorama da arquitectura face às teorias em vigor, Le Corbusier, com o livro “Vers une architecture et 

plan pour une v ille contemporaine” em 1922.  Le Corbusier, de fensor do “Espírito Novo” segundo o 

qual, “(…) a máquina tinha o poder de libertar o homem do trabalho dependente, (…)” apontava com 

o seu método a formalização de um urbanismo que desse origem a casas individuais e de habitação 

colectiva de m odo a que com recurso às  úl timas, se l ibertasse o s olo pe rmitindo “ (…) fazer ent rar 

muita vegetação na cidade(…)” (Le Corbusier, 1922:83, in Amado, 2005). 

 

Em 1942, com a publicação dos dez princípios redigidos no Congresso Internacional da Arquitectura 

Moderna ( CIAM), r ealizado em  A tenas, f icando conhecida pela C arta de Atenas, def iniram-se as  

principais funções do urbanismo, resumindo-se a: Habitar, Trabalhar e Lazer. Os objectivos definidos 

nesta carta foram: a ocupação do solo, a organização da circulação e a legislação, aparecendo, desta 

forma, n ovas que stões p ara o u rbanismo, d ecorrendo p rincipalmente d a p ressão ex ercida pel o 

desenvolvimento social vinha exercendo sobre as cidades, especialmente na qualidade de vida dos 

seus habitantes. 

 

Le C orbusier impulsionador des tes novos obj ectivos ur banísticos desenvolveu at ravés de uma 

aplicação ex austiva d a s ua t eoria, os  c onceitos d e z onamento e de u nidade de v izinhança. Estes 

conceitos consistiam na repartição da c idade e m peq uenas z onas q uase autónomas e ntre si, 

permitindo, como no caso do modelo da “Cidade Radiosa”, a concentração em blocos de edifícios de 

todas as  actividades: habi tar, t rabalhar e l azer, e d ado a p roximidade e ntre edifícios, a  ci rculação 

entre estes era realizada de forma fluida.  

 

Os problemas a apontar nesta teoria baseavam-se na falta de consideração da história local, das pré-

existências morfológicas da cidade inicial, na quase inexistência de espaços públicos para convívio 
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social no exterior dos blocos de edifícios, uma vez que era considerado um modelo muito avançado 

para a época, considerava que todas as funções eram realizadas no interior dos edifícios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na déc ada de setenta s urge o Pós-modernismo, l igado a m ovimentos filosóficos e e stéticos em  

oposição ao Modernismo. O  ur banismo v olta-se en tão, par a o s modelos de quarteirões, praças e 

ruas, tudo com base num contínuo construído com total abandono de importantes pressupostos como 

a or ientação solar dos edifícios, a livre implantação de volumes no s olo, a s eparação funcional dos 

programas e o uso sistemático do zonamento da cidade.  

 

Esta corrente por influência dos novos tipos de relações sociais que através da multi-funcionalidade e 

da c onvivência ent re di ferentes espaços e f unções, l evou ao  ap arecimento d e nov as e diferentes 

preocupações ur banas. Surge, d esta f orma, um  “novo u rbanismo” c om o  des pertar d a e cologia 

urbana e das preocupações ambientais sistemáticas e generalizadas, urbanismo esse, que contestou 

a ant erior burocrática urbanística ope racional e a ausência de  t ratamento efectivo da s questões 

sociais e ambientais. É dada uma nova atenção aos problemas sociais, económicos e ambientais da 

cidade, al go que não v inha s endo t ratado de m odo i ntegrado originando situações de s egregação 

social, i nsegurança n o e spaço p úblico, v andalismo s obre a p ropriedade p rivada, entre out ros 

problemas (Amado, 2005). 

 

Conduzida pela acumulação de reflexão e críticas, a Nova Carta de Atenas de 1998 vai incorporar os 

objectivos principais do desenvolvimento sustentável, apontando como forma urbana desejável para o 

Fig.  4 - Le Corbusier e a Ville Radieuse Photo: Fondation Le 
Corbusier 

Fig.  5 - Perspectiva da Ville Radieuse Photo: Fondation Le Corbusier Fig.  6 - Projecto de Le Corbusier, La Ville 
Radieuse 
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futuro de uma cidade sustentável, o modelo de uma série de vilas ou comunidades interligadas. Em 

2003, é f eita um a r evisão des ta, procurando ap resentar um a v isão p artilhada e c olectiva s obre o  

futuro da s c idades eu ropeias, c entrando no t ema da c idade coerente actuando na s di ferentes 

escalas, ent re as  di versas f unções u rbanas, r edes de infra-estruturas e na ut ilização da s novas 

tecnologias de informação e comunicação (Conselho Europeu de Urbanistas, 2009).       

 

Neste qu adro ai nda, e f ace aos p roblemas u rbanísticos d ecorrentes e em  par alelo com a nov a 

corrente ecológica, a componente ambiente surge como elemento importante na acção de 

planeamento urbano, t ornando-se necessário proceder a um  enquadramento da componente 

ambiental, levando à ut ilização do conceito de zonamento na delimitação das di ferentes classes de 

uso do  s olo e à “ … separação e m zonas u rbanas, zonas i ndustriais, e zonas am bientalmente 

sensíveis.”, (Fidelis, 2001:68), nas novas acções de planeamento. 

  

 2.3.1.2 – Enquadramento Legal do Planeamento Urbano em Portugal 
 
Institucionalmente, Portugal esteve desde o i nício na l inha da f rente da E uropa no qu e se t rata ao  

urbanismo, p ela constituição d e u m q uadro l egal do di reito ao  ur banismo, surgindo e m 186 5 o 

Decreto-Lei nº  10 de 19 d e Janeiro criando os Planos Gerais de Melhoramento (PGM), pioneiro na 

Europa, dan do at enção fundamentalmente ao s as pectos r elacionados com a s alubridade e à  

regulamentação de disposição das ruas, vias e edificações no interior das cidades, vilas e povoações 

procurando controlar a qualidade do processo de expansão urbana em Portugal (Amado, 2005).  

 

Este di ploma es tabeleceu a obr igatoriedade de s e pr ever o s sistemas de i luminação nas v ias 

públicas, a distribuição de água, a drenagem de esgotos, e recolha de lixos, sendo afixados ainda a 

largura mínima e declive máximo dos arruamentos e a relação entre a largura das ruas e a altura dos 

edifícios. Este mesmo diploma, estabelecia a obrigatoriedade ao governo de dar início à execução do 

PGM de Li sboa, pl ano e ste c oncluído em  190 3, del egando ao m esmo, a r esponsabilidade d e 

elaboração do PGM do P orto, concluído apenas em 1930, enquanto aos restantes aglomerados do 

país só a pedido deste era iniciado o PGM (art. 52º do DL.nº10 de 19/1/1885). 

   

O P GM de  L isboa e steve em  v igor at é 19 34, altura em  qu e surge o P lano Geral d e Urbanização 

(PGU) no espírito do Estado Novo, criado pelo Decreto-Lei nº 24802 de 21 de Dezembro, orientando-

se p ara qu estões r elacionais com ob jectivos sociais e  de âmbito m ais local, e q ue s egundo 

Gonçalves (1989), o conjunto de medidas definidas por este Decreto-Lei confere-lhe o direito de ser 

considerado o ponto de partida para a  legislação u rbanística portuguesa. A  sua elaboração era da  

competência dos municípios, não sendo muito desenvolvida devido à falta de experiência, 

capacidade e meios dos municípios, cabendo à Administração Central a tarefa de desenvolvimento 

de alguns planos, criando em 1943, uma equipa de t rabalho para o es tudo de orientação e nor mas 

para a execução dos planos, especialmente o conteúdo formal do fundamento das propostas de PGU 

(Amado, 2005). 
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Nos a nos q uarenta observa-se um  desenvolvimento de  um  processo de f undamentação c om 

extensos inquéritos e análises (Lobo,1995:48), levando à presença mais constante das autoridades 

municipais no processo de execução dos PGU e ao controlo da Administração Central, em oposição 

da pratica até ent ão s eguida de os  pl anos s erem elaborados p or pr ofissionais l iberais, r esultando 

numa maior demora na  elaboração do plano e a desarticulação temporal face às  necessidades de  

implementação. 

 

É publ icado, em  1944,  o Decreto-Lei nº  3392 1 de  5 de S etembro, que i nstituiu o P lano G eral d e 

Urbanização e Expansão (PGUE), reforçando o anterior procurando solucionar alguns dos obstáculos 

citados, em especial a falta de cartografia. “Esta tentativa de renovação das regras de elaboração dos 

planos de urbanização limitou-se a introduzir a tal componente de policiamento da actividade privada, 

um pr enúncio da m udança política urbana qu e es tava na f orja.” (Gonçalves, 1997:  68 , in A mado, 

2005). 

 

Na d écada d e 70,  s urge a pr imeira Lei do s Solos em  P ortugal, at ravés d o D.L.576/70 d e 24 d e 

Novembro, originando o aparecimento dos D.L.576/71 e D.L. 561/71 que, por sua vez, 

regulamentaram os Planos de áreas territoriais em Planos Gerais de Urbanização, Planos Parciais e 

Planos de Pormenor, vindo posteriormente a motivar a concretização de planos inter-concelhios para 

além dos planos existentes de Lisboa e Porto. “Só trinta e sete planos foram aprovados desde 1971 

e, na prática, s ão ai nda os  v elhos aut o-planos des actualizados e de sajustados qu e v igoram” 

(Mendes, 19 90:181, i n A mado, 200 5). Entre es te per íodo at é 1982 nã o é el aborada qual quer 

legislação de carácter urbanístico, e o país viveu tempos de ausência de legislação com 

operacionalização temporal, surgindo várias intervenções de carácter ilegal, clandestino, maior parte 

situada na zona da grande Lisboa. 

 

Em 1982 é criada a f igura regulamentar do Plano Director Municipal (PDM), através do D.L. 208/82 

de 26 de Maio, regulamentando a Lei nº 79/77 de 25 de Outubro, constituindo-se, desta forma, como 

o e sforço principal da  A dministração C entral, n o s entido de s ensibilizar as  aut arquias para a  

preparação d os seus pl anos de Ordenamento municipal, c onduzindo a um a eficaz ge stão do s eu 

território. Em 1983  é criada a f igura L egal d o P lano R egional d e O rdenamento do Território, n ão 

dando origem a qualquer plano, por falta de regulamentação. 

 

Contudo, vários autores referem que estes diplomas em nada melhoraram o processo de 

planeamento, poi s c onsideram qu e “  ( …) a c onfirmação do c onceito de pl ano s em pl aneamento é 

teoricamente inaceitável e praticamente desastrosa (…)”, (Lobo, 1995:16, in Amado, 2005), pelo facto 

de até 1992 apenas ex istiam oito PDM r atificados no t otal do paí s, um  del es já ao abr igo do D .L. 

69/90 de 2 de Março. 
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No an o de 1990 surge o D .L. nº 69/90 de 2 de  M arço, c onstituindo o s Planos M unicipais de 

Ordenamento do Território (PMOT), abrangendo as figuras de Plano Director Municipal (PDM), Plano 

de Urbanização ( PU), P lano d e P ormenor ( PP), t endo uma nova r edacção i ntroduzida pelo D.L. 

nº211/92 de 8 de Outubro e pelo Despacho nº 26/93 de 6 de Julho. Através do Despacho 6/MPAT/94 

de 26 de Janeiro, foi c riado o P rograma de C onsolidação do S istema Urbano Nacional de apoi o à 

elaboração dos PDM. No entanto, até 1996 apenas 80% dos 275 municípios do continente tinham o 

PDM elaborado e ratificado, apesar da sua figura legal ter aparecido em 1982. 

 

É c riada a f igura do P lano E stratégico da C idade, pelo D espacho 7/ MPAT/94 de 26 de Janeiro, 

definindo c omo responsabilidade municipal a de finição um quad ro coerente de i ntervenções 

procurando c riar um a estratégia de desenvolvimento para cidade de médio e l ongo prazo, 

pretendendo identificar a s vulnerabilidades, e strangulamentos e pot encialidades, i dentificando os 

agentes e sectores económicos, sociais e territoriais a desenvolver, possuindo um âmbito de acção 

selectivo e participativo pelos diversos agentes colaboradores na sua implementação. 

 

Em 199 5 é  desenvolvida a t arefa de ha rmonização d o regime j urídico do s P lanos E speciais d e 

Ordenamento do Território ( PEOT), at ravés do D.L. nº 151/95 de  24 de J ulho, t endo t ido ef eitos 

práticos na concretização de diversos Planos Especiais de Ordenamento do Território em todo o país. 

 

As ba ses da pol ítica de ordenamento do t erritório e d e u rbanismo, o seu quad ro c onceptual e  

administrativo f oram estabelecidas pela Lei  n º48/98 de 1 1 de Agosto, n o q ual e ste di ploma l egal 

organiza o país em três níveis: nacional, regional e municipal, e vai definir quais os instrumentos de 

planeamento associados e o seu conteúdo, definindo ainda a classificação do solo at ravés da sua 

distinção em s olo r ural e  s olo u rbano v isando o  a proveitamento do s solos em f unção d as suas 

capacidades especificas. 

 

Através do D ecreto-Lei nº  380/ 99, de 22 de S etembro, é c riada uma c oordenação legislativa que  

pretendeu proceder à definição dos âmbitos nacional, regional e municipal do regime de uso do solo e 

o regime de elaboração, aprovação, execução e avaliação dos instrumentos de gestão territorial, num 

só diploma legal. Este diploma estabeleceu também os objectivos do Programa Nacional da Política 

de O rdenamento do T erritório e do s P lanos S ectoriais; P lanos E speciais de O rdenamento do 

Território; P lanos Directores M unicipais; Planos de Urbanização e P lanos d e P ormenor, 

regulamentando os  di ferentes ní veis do s istema de ges tão d o t erritório, e ai nda o Plano de  

Loteamento, que não eram referenciados com um dos instrumentos de definição do uso do regime de 

uso do solo, mas que através do Decreto-Lei nº555/99 de Dezembro passou a ser implementado. 

 

Estes planos organizam-se territorialmente, sendo t raduzidas as servidões e restrições de  ut ilidade 

pública n a P lanta d e C ondicionantes. Na Planta de Ordenamento s ão p ropostas a  c lassificação e 

qualificação dos solos através do método do zonamento, podendo adquirir procedimentos 

diferenciados em face da sua abrangência e nível de pormenor da intervenção. 
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Segundo Garrett (1993:47, in Amado, 2005), “(…) No quadro dos instrumentos de planeamento atrás 

referidos não existe nenhuma referência à inclusão no processo de critérios ambientais (…).”, o que 

fez com que o seu resultado se afastasse dos objectivos de sustentabilidade previstos na Lei nº48/98, 

de 11 de Agosto.  

 

A ausência de ef icácia do ac tual sistema de pl aneamento e ordenamento do território faz com que 

haja a oportunidade para o desenvolvimento de um novo processo operativo, possibilitando que seja 

colmatada a falta de eficácia que se reconhece ao sistema actual, e que se permita o 

desenvolvimento de nov as acções enquadrando de forma efectiva no c onceito de des envolvimento 

sustentável. É t ambém de s alientar, que e ste di ploma de i mportância c onsiderável na  Direito do 

Urbanismo P ortuguês é i nsuficiente pa ra dar  r esposta à def inição da ex igência da qual ificação de 

urbanista como principal técnico das acções de ordenamento do território e do urbanismo ao nível da 

elaboração de planos.  

 

2.3.2 – Planeamento Urbano Sustentável 
2.3.2.1 – Princípios e Processo de Planeamento Urbano Sustentável  

 
Como de scrito at rás, o P laneamento Urbano S ustentável s erá o pr imeiro c onceito do p rocesso de  

Desenvolvimento Urbano S ustentável q ue se v ai ab ordar, pr ocurando contextualizá-lo 

conceptualmente, demonstrando a importância que esta fase tem, no desenrolar deste processo. 

 

Segundo Nogueira e P inho (1996), par a o pr ocesso de Planeamento T erritorial com v ista à 

operacionalidade do desenvolvimento sustentável, é possível considerar três perspectivas distintas: a 

perspectiva conceptual, a processual, e a política e institucional: a perspectiva conceptual é dedicada 

ao estudo do papel do planeamento enquanto instrumento de política de ambiente e desenvolvimento 

sustentável; a perspectiva processual e metodológica abrange a integração de novos objectivos nas 

fases f undamentais de  p rocesso de  p laneamento; a pe rspectiva política e institucional é r elativa à  

articulação de interesses entre os diversos agentes sociais e económicos envolvidos no processo. 

 

Para M arshall (1992), o pr incipal p apel do pl aneamento t erritorial c om v ista ao des envolvimento 

sustentável assenta na acção de evitar ou reduzir impactes negativos, e em ter um papel proactivo 

através de propostas adaptáveis à alteração ambiental. 

 

Por outro lado e face ao expectável crescimento demográfico e urbano nas cidades, Owens, (1993, in 

Amado, 2005), refere que não obstante poderem existir limites para além dos quais o crescimento e 

desenvolvimento s e t ornam i nsustentáveis, o  pl aneamento t erritorial pod e constituir um  c ontributo 

valioso para t ornar e sses l imites mais elásticos, qu ando as sociado às  componentes da 

sustentabilidade. 
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Para Blowers (1993), o desenvolvimento sustentável nunca será operacionalizado se não existir uma 

articulação e ntre am biente e desenvolvimento, pr oporcionado pel a i ntegração no planeamento 

tradicional das preocupações sociais e ambientais. 

 

Por outro lado, e t endo em conta o plano resultante da acção de planeamento territorial como uma 

matriz de critérios de apoio à tomada de decisão no processo de transformação de uso do solo, esta 

actividade, deverá ar ticular as que stões de âm bito económico, social e am biental, sobre as  

dimensões espaciais da gestão do território. A sua contribuição para o desenvolvimento da gestão do 

território, e para o desenvolvimento s ustentável, depe nderá da ex istência de uma estrutura 

conceptual q ue po ssibilite at ender à s interacções entre o uso do s olo, al terações am bientais e, 

simultaneamente, a v iabilização da d efinição de uma t eoria m etodológica que i dentifique o  “capital 

natural crítico” (Healey e Shaw, 1993, in Amado, 2005), e os “limiares da sustentabilidade” (Blowers, 

1993; Jacobs,1991, in Amado, 2005). 

 

A componente ambiental no processo de planeamento urbano é bastante importante, uma vez que, 

não sendo o ambiente um sector da actividade humana, as actividades humanas, estas sim, devem 

poder i ntegrar-se, de f orma eq uilibrada com o a mbiente, p rocurando controlar no  p rocesso d e 

planeamento a localização, a construção, o nível da qualidade dos espaços e a qualidade de vida das 

populações, no intuito de prevenir perturbações que as  acções de planeamento possam causar ao 

equilíbrio natural local. A integração da componente ambiental no planeamento urbano é uma acção 

que t em v indo a ser r ealizada em  f unção de um a m aior c onsciencialização por  pa rte dos  v ários 

intervenientes no processo, m as q ue c ontinua a pecar p or f alta de um  enquadramento l egal d o 

sistema de planeamento (Amado, 2005).  

 

Os sistemas de pl aneamento t êm a presentado u ma ad aptabilidade para a  pr otecção ambiental, 

referindo Selman, (1992:2) três aspectos que considera importantes sobre este conceito:  

- os principais aspectos de preocupação do planeamento resultam de noções ligadas à ecologia e ao 

equilíbrio cidade e campo; 

- considerando as existências dos aspectos restritivos da legislação, o planeamento possui poderes 

para s alvaguardar os r ecursos nat urais am eaçados, m elhorar os l ocais degradados e c riar nov os 

bens ecológicos; 

- o planeamento pode proporcionar a visão integrada, a mediação e a negociação que tem faltado no 

controlo da poluição. 

 

Segundo Amado (2005), o processo de planeamento urbano sustentável deverá garantir uma maior 

satisfação das necessidades da população, uma gestão mais eficiente dos recursos renováveis e não 

renováveis e  uma gar antia de m onitorização at ravés da participação al argada da população. E ste 

processo de verá t er c omo hor izonte, a di stribuição equi tativa dos  c ustos e benef ícios e m t ermos 

temporais e geracionais sendo conseguido at ravés de u ma q ualificação e r esponsabilização da s 

acções de planeamento urbano. Ainda neste sentido, segundo Fidelis (2001:74), quanto mais cedo se 
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integrarem a s que stões no pr ocesso de pl aneamento m aior s erá a s ua c ontribuição par a o  

desenvolvimento sustentável. 

 

O actual processo de desenvolvimento das cidades, a continuar como se tem vindo a verificar, poderá 

trazer consequências graves para as gerações futuras, uma vez que não existe controlo dos recursos 

naturais não  renováveis, sobrecarregando o meio nat ural, ex istindo a possibilidade da s f uturas 

gerações não poderem utilizar certos recursos devido à s ua grande exploração, e como também de 

não se poder garantir níveis de conforto e qualidade de vida igual ou superior aos actuais.  

 

Na maioria dos grandes centros urbanos é apresentada uma preponderância das relações 

económicas f ace às sociais e am bientais, s endo a or igem dos m ovimentos pe ndulares da s 

populações e da expansão urbana, responsáveis pelo desequilíbrio dinâmico destes. Este 

desequilíbrio é notório no r itmo diário dos c entros urbanos, através das horas de ponta e os  s eus 

consequentes c ongestionamentos r odoviários, c omo a d esertificação de certas zonas da s c idades 

gerando problemas de segurança.  

 

Segundo Amado (2005:62), “(…) É pois, o momento do desenvolvimento urbano deixar de ser ditado, 

quase exclusivamente pela componente económica que desde os anos 60 vem liderando o processo, 

e c om r ecurso à ut ilização do processo ope rativo de pl aneamento ur bano s ustentável, pas sar a  

promover a cções en quadradas n o c onceito d e d esenvolvimento s ustentável f ace à s garantias 

possíveis d e ob ter at ravés da sua a plicação. ( …)”. E ste pr ocesso dev erá o rientar e stratégias q ue 

visem a pr omoção ef ectiva da m elhoria da qual idade de v ida das  po pulações, da r m aior e m ais 

alargada ef iciência às  i nfra-estruturas, melhores r elações de ur banidade, mais s egurança no s 

espaços públicos e uma maior eficiência na relação com o meio natural. 
  

Este facto contribui para reforçar o conceito de desenvolvimento apresentando-se, maioritariamente, 

através d o pr ocesso de  t ransformação di recta d o us o do solo. Para Milling ( 2000), “ (…) a 

potencialidade do pl aneamento u rbano ar ticula-se na c onjugação do s ev identes be nefícios obt idos 

pela determinação da capacidade ambiental e a sua correlação com a estratégia económica e social. 

Aponta ai nda c omo p rincipal i nstrumento na estrutura d e de senvolvimento l ocal s ustentável o 

programa da Agenda 21 Local (…)”. 

 

O de senvolvimento d o p rocesso de P laneamento Urbano S ustentável n ecessita, deste modo, qu e 

surjam contribuições, no i ntuito de serem elaboradas metodologias promotoras de operacionalidade 

processual e fectiva ao ní vel da r igorosa d efinição de obj ectivos, da r ecolha e t ratamento de  

informação das componentes ambiental, económica e social, do incentivo à participação pública, com 

vista à determinação das capacidades de carga do meio e à elaboração de cenários que determinem 

qual o caminho mais eficiente em termos globais e locais.  
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Desta forma, es te processo deverá garantir maior satisfação das necessidades da p opulação, uma 

mais ef iciente ges tão do s r ecursos r enováveis e n ão r enováveis e um a ga rantia de m onitorização 

através da participação al argada d a p opulação, t endo como ho rizonte a distribuição equitativa do s 

custos e benefícios em termos temporais e geracionais. 

 

2.3.2.2 – Zonamento: a sua importância para o processo de Planeamento Urbano 

Sustentável 

 
Um dos i nstrumentos de preferência no desenvolvimento do p rocesso de planeamento urbano é  o 

método do Zonamento, que segundo Fidelis, (2001) “(…) os planos e os seus sistemas de zonamento 

visam a simplificação do pr ocesso d e l icenciamento ( …), obt ida at ravés da det erminação d os 

parâmetros, legalmente definidos, quanto aos usos, actividades e intensidades, tornando deste modo 

conhecidas as viabilidades para cada parcela de território abrangida pelo plano(…)”. 
 

Contudo, este tipo de zonamento não se mostra flexível face ao enquadramento do desenvolvimento 

sustentável, sendo essencial, que exista uma flexibilidade nos usos e actividades estabelecidas para 

cada parcela de t erritório, sem pretender distorcer o plano, potenciando-o face às actuais e futuras 

aspirações da população.  

 

Dada a inexistência de uma prática processual para a interrelação entre as componentes ambiental, 

social e económica, na fase de elaboração dos planos, torna-se impossível incorporar as estratégias 

de sustentabilidade nas acções de zonamento, e que face ao seu quadro legal, este instrumento não 

facilita qual quer g rau d e l iberdade à  al teração d e us os, í ndices ou de p arâmetros pr eviamente 

estabelecidos.  

 

Esta situação apenas facilita a tramitação administrativa de eventuais pedidos de licenciamento, não 

significando a ga rantia de ef iciência do p rocesso de pl aneamento, um a v ez q ue o planeamento 

urbano sustentável assenta a sua eficiência na  necessária f lexibilidade e compatibilização ent re as 

expectativas da população, na capacidade de carga do meio e na multi-funcionalidade de actividades. 

Este pr ocesso não é compatível c om os  regulamentos i mutáveis e d estinados p rincipalmente a 

aspectos económicos de forma desenquadrada do desenvolvimento sustentável.  

 

Desta forma, segundo Amado (2005) “(…) é na procura da alternativa a e stes modelos urbanísticos 

que surge a criação de um novo processo operativo do planeamento, processo esse que deverá ser 

acompanhado pela modificação do a ctual quadro legal, de m odo a que s eja possível a t omada de  

decisões mais adaptáveis e f lexíveis ao enqua dramento temporal da i ntervenção e ao c umprimento 

dos objectivos de sustentabilidade, def inidos pelos diferentes actores intervenientes a nível local, e  

enquadrados num ambiente global (…)”. 
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De acordo com Faludi, (1987) “(…) é p ossível desenvolver e ap resentar um cenário comparativo de 

dois modelos de zonamento: 

- Modelo A (novo): implementação orientada pela interpretação flexível do plano ou pelo regulamento 

do z onamento; z onamento de nat ureza i ndicativa per mite gr aus de l iberdade à aut oridade d e 

planeamento na a provação de  pe didos de l icenciamento no â mbito do conceito do pl aneamento 

sustentável; 

- Modelo B (actual): implementação orientada pela interpretação do plano com base no regulamento 

do m esmo; zonamento d e nat ureza r ígida que nã o pe rmite graus de  l iberdade à autoridade de  

planeamento na aprovação dos pedidos de licenciamento com usos diferentes (…)”. 

 

Analisando estes dois modelos verifica-se que a estratégia de planeamento urbano sustentável passa 

pela ad opção do m odelo A  de F aludi ( 1987), c onsiderando-se nec essária a adop ção de du as 

medidas principais, de forma a enquadrar o modelo no conceito de sustentabilidade: 

1- flexibilização da apl icação do r egulamento, t endo em v ista a modificação de  den sidades e 

usos dentro de cada zona, face a propostas de redução de carga sobre o meio e da melhoria 

evidente do nível de qualidade de vida das populações; 

2- definição de zonas mais amplas para a localização de mais de um tipo de usos 

complementares, de m odo a q ue, at ravés do d esenho urbano s eja po ssível c riar no  s eu 

interior várias subzonas de diferentes actividades. 

 

A pr imeira medida vai de encontro a p ropostas de conservação natural e p romoção do aum ento de 

áreas naturalizadas e não impermeabilizadas, possibilitando que o mercado fundiário e a p opulação 

possam orientar as necessidades, e por sua vez, a fixar os limites de densidade apoiados por estudos 

sectoriais e pelo desenho urbano. A segunda, mais flexível e mista, possibilita reduzir os movimentos 

pendulares d a po pulação, c ontrolar o aspecto e stético d o e spaço urbano e  pe rmite a  c riação de 

diferentes níveis de permeabilidade e actividade em função dos usos previstos. 

 

2.4 – Processo de Desenvolvimento Urbano Sustentável: Fase Prática 

 2.4.1 – Projecto de Arquitectura Sustentável 

 
Nesta parte, vamos abordar o conceito de Arquitectura sustentável, quais são as suas preocupações, 

quais as soluções para as ameaças à sustentabilidade, e qual o seu papel para o desenvolvimento 

urbano sustentável. 

 

A Arquitectura Sustentável é, nos dias de hoje, e face à crise ambiental global que se vive, a resposta 

que a U nião E uropeia e os gov ernos nac ionais pr ocuram pa ra el evar o s pa drões de de senho d o 

edifício, estendendo-se este conceito às cidades, de forma a tornar global a consciência sustentável.  
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O desenho verde apresenta várias vantagens em relação à ar quitectura tradicional, pois através de 

desenho energeticamente eficiente, conseguem-se contínuas poupanças financeiras de vital 

importância na vida diária. Os métodos do desenho sustentável proporcionam uma oportunidade para 

reintegrar saberes que foram relegados no século passado, com consequências desastrosas para as 

cidades.  

 
2.4.1.1 - Geometria Solar 

 

Designa-se por “Geometria Solar” ou “Geometria da Insolação”, o estudo da forma do edifício e das 

obstruções à incidência da radiação solar, incluindo o e studo dos efeitos de palas e sombreamento 

do edifício, como também os efeitos sombreadores devido a edifícios vizinhos, árvores, vegetação e à 

forma urbano do espaço circundante (praças, ruas, avenidas, etc…). De forma a melhor aproveitar os 

ganhos solares pa ra o i nterior do s edi fícios, no s c asos em  que a c ontribuição d a r adiação é 

necessária, e  restringir a s ua en trada q uando c onveniente, é i mportante conhecer o s di ferentes 

percursos do sol ao longo do dia, durante as diferentes estações do ano (Gonçalves e Graça, 2004).  

 

Os percursos que o sol tem ao longo do ano tem enorme importância na definição da localização das 

fachadas env idraçadas num edi fício, a sua di mensão e o  t ipo de v idro a escolher, relativamente à  

utilização das fachadas envidraçadas em Portugal. Desta forma, verifica-se que a fachada 

envidraçada or ientada a S ul, em termos anuais, r eceberá maior nível de radiação solar do que as  

fachadas das outras or ientações, e q ue mais facilmente pode ser protegida dessa mesma radiação 

(Gonçalves e Graça, 2004). 

 

No I nverno, c om a n ecessidade de aquecimento, a s olução passa p or captar a radiação s olar 

disponível, pois a orientação a sul propicia maiores ganhos solares, para além de que o percurso do 

Sol no I nverno seja v antajoso pa ra e sta o rientação, ef ectuando a zimutes muito p róximo do  S ul 

geográfico. No Verão a situação inverte-se, sendo necessário minimizar os ganhos solares, uma vez 

que nascendo a N ordeste e pond o-se a Noroeste, o Sol incide sobre todas as orientações, sendo a 

horizontal (coberturas) que r ecebe m aior ní vel d e r adiação. D esta f orma, com o percurso do S ol 

próximo do zénite, o âng ulo de i ncidência com a normal de v alor m ais elevado, s endo m ais f ácil 

atenuar os ganhos solares através de palas sombreadoras sobre o envidraçado a Sul. 

 

2.4.1.2 - Iluminação natural 
 

A i luminação nat ural t em um pap el f undamental n o de sempenho do edifício, poi s através d a s ua 

utilização poderá reduzir ou eliminar a necessidade de luz eléctrica durante o dia, fazendo chegar luz 

natural ao interior do edi fício contribuindo para uma redução substancial de c onsumos de ener gia e 

de dan os ambientais, of erecendo condições de v ida m ais s audáveis e agradáveis (Gonçalves e  

Graça, 2004). 
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Nos di as de  hoje, ex istem um a s érie d e di spositivos d e captação de l uz n atural di rigindo-a para o 

interior do s edifícios, ev itando o s ex cessivos ní veis de i luminação p róximos do s env idraçados, 

proporcionando um a di fusão m ais u niforme da l uz natural, c omo por  ex emplo, os  at rium, as  pal as 

reflectoras, os lanternins e bandeiras envidraçadas podendo ter profundas implicações na 

arquitectura.  

 

No caso de edifícios já existentes, existem outros tipos de dispositivos como os vidros prismáticos, os 

estores reflectores de lâminas ou sistemas de sombreamento, que podem ser mais fáceis de aplicar, 

existindo hoje em dia uma vasta gama de materiais para envidraçados, especialmente tratados para 

controlar a i ntensidade e as  pr opriedades ópticas da l uz nat ural e os  f luxos de c alor at ravés d as 

janelas ( O. A., 2001). 

 
2.4.1.3 - Arquitectura bioclimática 

 
O conceito de “Arquitectura Bioclimática”, também designada por “Arquitectura Solar Passiva”, pode 

ser def inido, em  t ermos de c oncepção, por ab ordar o c lima como um a v ariável i mportante n o 

processo projectual, at ribuindo papel f undamental ao s ol pel a s ua interacção c om o e difício. Em 

termos de t ransferência de c alor, a s variáveis climáticas qu e mais i nfluenciam os  edifícios são a  

temperatura do ar exterior e a radiação solar ( O. A.: 2001).  

 

A t emperatura do ar  ex terior é um a v ariável i ndutora de t rocas de c alor a través da e nvolvente, 

determinando o e stabelecimento de f luxos energéticos do interior para o exterior, ocasionando dois 

tipos de fluxos. O primeiro ocorre no período de Inverno, designado por perdas térmicas, tratando-se 

da di minuição da  t emperatura i nterior po r condução at ravés da  env olvente opaca e d a envolvente 

envidraçada. A sua redução através da utilização de soluções de isolamento térmico nos elementos 

opacos (paredes, cobertura e pavimentos) e da utilização de vidros duplos nos vãos envidraçados. O 

segundo ocorre no período de Verão, em que o sentido do fluxo de transferência passa a ser exterior-

interior c ontribuindo par a aumentar a c arga t érmica do edi fício e por  c onsequência a t emperatura 

interna deste, denominados por ganhos térmicos por troca de calor (Gonçalves e Graça, 2004). 

 

A r adiação s olar é a out ra v ariável de  gr ande i mportância pa ra os  edi fícios, poi s t em um  papel  

determinante no c onforto térmico em qual quer e difício, c onstituindo-se uma fonte de c alor m uito 

importante durante o período de Inverno, contribuindo para o aumento da temperatura interior, sendo 

no Verão, uma fonte de calor a ev itar, pois neste período pretende-se arrefecer o ambiente interior 

dos edifícios (Gonçalves e Graça, 2004). 

 

A transmissão de calor por condução através da envolvente dos edifícios são fenómenos influenciam 

muito o comportamento térmico dos edifícios, sejam essas perdas de calor at ravés dos el ementos 

construtivos da envolvente no Inverno, sejam os ganhos de calor através dos mesmos elementos no 

Verão. E stes ef eitos p odem s er m inimizados c om o aum ento da resistência t érmica do edi fício 
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através, no caso da e nvolvente opaca (paredes, coberturas e pa vimentos), através da incorporação 

de materiais isolantes (Gonçalves e Graça, 2004). 

  

A acção do vento deverá ser tomada em consideração, particularmente em regiões em que o clima se 

apresenta como c aracterística m arcante, através d a ut ilização de v egetação par a pr otecção de  

ventos dominantes provocadores de efeitos de de sconforto nos edifícios, bem como a ex istência de 

sistemas de captação de vento e de indução de correntes de circulação de ar para arrefecimento, são 

estratégias que deverão ser avaliadas para a selecção da mais correcta para cada caso particular.  

Estes processos s ão, na m aioria dos c asos, os  úni cos qu e permitem a renovação d o a r i nterior, 

necessária p or qu estões de s alubridade, e à necessária m anutenção d esse a r nu m es tado 

higrométrico que evite a ocorrência de condensações interiores (Gonçalves e Graça, 2004). 

 
2.4.1.4 - Estratégias Bioclimáticas 
 

Designam-se por Estratégias Bioclimáticas, aquelas que têm atenção às condições climáticas do local 

e da s ua i nteracção c om o c lima, pr oporcionando a adeq uação ao c lima, s endo n o f undo r egras 

gerais destinadas a or ientar a concepção de um  edifício tirando partido das condições climáticas de 

cada local. Quando na concepção de um edi fício são ut ilizadas estratégias bioclimáticas correctas, 

este e stá m ais p róximo de at ingir c ondições de conforto t érmico o u de  diminuir o s r espectivos 

consumos energéticos para atingir esses fins (Gonçalves e Graça, 2004).  

 

Para atingir os objectivos finais de um edifício bioclimático, será necessária uma abordagem, na sua 

concepção, tendo em conta três aspectos: a obtenção natural das condições de conforto dos utentes 

no edifício em termos construtivos, e também no tipo de utilização, e o clima específico em que situa. 
 

É de realçar, que a no ção de c onforto térmico está associado a f actores psicológicos e f isiológicos, 

variando de pessoa para pessoa, podendo conduzir a di ferentes sensações de conforto térmico em 

condições d e am biente térmico i dênticas. S endo es te p rocesso di nâmico, não só clima v aria 

instantaneamente, como o conforto humano não é uma realidade estática, pois o ser humano tem a 

capacidade de adaptação a variações das condições térmicas que o envolvem (Gonçalves e Graça, 

2004). 

 

Existe um conjunto de parâmetros que influenciam directamente o conforto térmico e são 

diferenciados em Factores Pessoais, e Factores Ambientais, estando os primeiros dependentes dos 

utilizadores dos edifícios ligados à actividade metabólica e ao vestuário, e os segundos dependentes 

da qualidade da envolvente dos edifícios relacionados com a temperatura do ar, a temperatura média 

radiante, a velocidade do ar, e à humidade relativa.  

 

O projecto de um edifício solar passivo ou bi oclimático deverá iniciar-se com uma criteriosa escolha 

da implantação e da orientação d o edifício, procurando optimizar os g anhos s olares deste, 
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importando saber se o clima é favorável a esses ganhos solares, nas diferentes estações do ano, e 

quais os cuidados a ter em relação às protecções solares no período do Verão. 

 

2.4.1.5 - Sistemas Passivos nos Edifícios 
   

Os sistemas passivos s ão d ispositivos construtivos i ntegrados n os e difícios tendo c omo objectivo, 

contribuir para o seu aquecimento ou arrefecimento natural. No caso de aquecimento (estação fria), 

estes s istemas p rocuram maximizar a captação do sol de I nverno, at ravés d os v ãos e nvidraçados 

bem o rientados e di mensionados, podendo a ssociar-se el ementos m assivos, pe rmitindo o  

armazenamento de energia solar e sua utilização posterior. 

 

Os sistemas solares passivos destinados ao aquecimento passivo são caracterizados por fazer parte 

integrante da estrutura construtiva, desempenhando o papel de colectores solares e acumuladores de 

energia solar neles incidentes, armazenamento e ainda de agente de distribuição de energia-calor por 

processos naturais de t ransferência. Estes s istemas s olares passivos po ssuem dois elementos 

básicos a t er em  conta: s uperfície en vidraçada a s ul, ou no quadrante s udeste-sudoeste, par a 

captação de calor; massa térmica para absorção, para armazenamento e distribuição de calor. 

 

No caso de arrefecimento (estação quente), pretende-se tirar partido das fontes frias para arrefecer o 

edifício, t irar partido do solo cujas temperaturas são sempre inferiores à temperatura do ar exterior, 

sendo uma excelente fonte de arrefecimento dos edifícios.  

 

Outra é o ar  ex terior, qu e dur ante a noi te e a manhã, apr esenta um a t emperatura i nferior à d os 

próprios edifícios, devido às grandes amplitudes térmicas diárias verificadas no período do V erão, a 

temperatura do ar no nosso país pode ser muito efectiva na estratégia de ventilação nesses períodos, 

existindo ainda o arrefecimento provocado pela evaporação da água.  

 

2.4.1.6 - Recursos naturais, Materiais e Resíduos 
 

Na União Europeia, as disponibilidades de água para a utilização sanitária e doméstica são variáveis, 

pois nas ha bitações, a á gua c onsumida pel os e quipamentos g eralmente nã o é especificada pel os 

arquitectos, contudo, os arquitectos podem especificar autoclismos de dupla descarga e o controlo da 

operação dos aparelhos sanitários mediante células fotoeléctricas, no intuito de reduzir o consumo de 

água, reduzindo, des ta forma, a s ua solicitação aos s istemas de t ratamento de água  (Gonçalves e  

Graça, 2004). 

 

A retenção das águas pluviais e a sua gestão no local, como também o tratamento de esgotos in situ, 

poderão reduzir a s olicitação aos sistemas de dr enagem, bem como atenuar os picos de carga nas 

estações de tratamento. Os projectos para as águas das chuvas no local envolvem a s eparação de 

da águ a pol uída que escorre nas es tradas e nos par ques de  es tacionamento, ne cessitando os 
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projectos pa ra o t ratamento de águas negras no  l ocal, de espaço para estações de t ratamento ou 

leitos percoladores. 

 

A c onservação d a v egetação l ocal e  da  c amada s uperior do  s olo p ode f omentar a  di versidade 

ambiental e pr oporcionar um a protecção exterior. P orém, s e e sta camada t iver de  s er retirada do 

terreno p ara a c onstrução, a m esma dev eria ser r eutilizada no l ocal, ou então, s er colectada e  

utilizada noutro sítio, podendo-se planear para o mesmo local, a conservação da vegetação existente. 

 
2.4.2 – Construção Sustentável 

 
O conceito de construção sustentável teve no relatório Brundtland em 1987, a origem do conceito de 

desenvolvimento sustentável, as  bases de novos pa radigmas para a hum anidade. Para o ramo da  

construção, abriram novos horizontes para uma arquitectura mais ponderável e ambientalmente mais 

correcta, i niciando-se as di scussões s obre ef iciência en ergética, r eciclagem e  r eutilização de 

recursos.  

 

A definição mais aceite, resultante da Primeira Conferência sobre Construção Sustentável (“The First 

International Conference on Sustainable Construction”), realizada em Tampa, na Florida, em 1994, foi 

apresentada pel o P rofessor e Director da Powell C enter f or C onstruction and  E nvironment na 

Universidade da Florida, Charles K ibert, que def ine a construção sustentável c omo a “ criação e 

gestão r esponsável d e u m am biente construído s audável, t endo em  c onsideração os  princípios 

ecológicos (para evitar danos ambientais) e a utilização eficiente dos recursos”, tendo em conta todo 

o seu ciclo de vida e considerando que os recursos da construção são os materiais, o solo, a energia 

e a água (Pinheiro, 2006).  

 

A par tir destes recursos, C harles K ibert e stabeleceu o s c inco pr incípios b ásicos da construção 

sustentável: 

1- Reduzir o consumo de recursos; 

2- Reutilizar os recursos sempre que possível; 

3- Reciclar materiais em fim de vida do edifício e usar recursos recicláveis; 

4- Proteger os sistemas naturais e a sua função em todas as actividades 

5- Eliminar os materiais tóxicos e os subprodutos em todas as fases do ciclo de vida.  

 

A construção sustentável, ou a construção verde, pretendem permitir a integração do homem com a 

natureza u tilizando os r ecursos nat urais. A c onstrução s ustentável d ifere, por s er um pr oduto d a 

moderna sociedade tecnológica, recorrendo ou não, a materiais naturais e/ou produtos provenientes 

da reciclagem de r esíduos, focando a i mportância de um a abordagem hol ística, integrada e prática 

numa per spectiva interdisciplinar, c omo f orma ef ectiva de c oncretizar e sses pr incípios (Pinheiro, 

2006). 
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Fig.  7 - Principais Áreas Ambientais de Intervenção para a Construção Sustentável no Edificado (Pinheiro, 2006) 

A Agenda 21 para a  construção sustentável, adoptada em 1999 pelo CIB (Conseil International du  

Bâtiment Internacional ou Council for Research and Inovation in Building Construction), pretende ser 

um intermediário entre as Agendas Internacionais e as Agendas nacionais e locais, no referente ao 

ambiente construído e ao sector da construção.  

Embora o s conhecimentos s obre o m odo de construção de e difícios de um a f orma sustentável 

existam, a m aior pa rte dos  nov os edi fícios n ão é c onstruída c om r ecurso a e stas t écnicas 

comprovadas. A c onstrução sustentável de novos edifícios e infra-estruturas e a r enovação 

sustentável dos edi fícios existentes podem iniciar uma etapa s ignificativa, até meados do pr esente 

século, no s entido de um a melhoria do desempenho ambiental das c idades e da qual idade de v ida 

dos seus cidadãos (Pinheiro, 2006). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assim, a construção sustentável assenta na consideração das características ambientais presentes e 

na integração no projecto destes elementos, respeitando os valores mais sensíveis e protegidos e, se 

possível, v alorizando-os. A ut ilização dos recursos nas  di ferentes f ases do ciclo de v ida, dev e s er 

considerada no s entido d e r eduzir o s eu c onsumo, os  m ateriais, a ener gia e  a água e a postar na  

eficiência e na utilização preferencial de recursos renováveis, tendo em consideração a sua taxa de 

renovação. 

 

A construção sustentável deve assegurar as condições de durabilidade, um aspecto fundamental que 

se interliga com a redução dos consumos, e as acessibilidades do edificado, bem como respeitar os 

aspectos culturais e sociais, contribuindo desta forma para a melhoria do ambiente e da paisagem da 

onde se insere.  

 

As ac tividades a ssociadas à c onstrução de am bientes construídos, de i nfra-estruturas e  edifícios, 

bem como os seus efeitos ambientais, variam consoante as suas t ipologias e ao l ongo da vida das 

construções. A forma como as estruturas são construídas, usadas e operadas, mantidas e reparadas, 

modernizadas e reabilitadas, e finalmente desmanteladas (e reutilizadas) ou demolidas (e recicladas), 
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constituem o  c iclo completo das  a ctividades c onstrutivas s ustentáveis, sendo o s s eus ef eitos 

(impactes) diferenciados em cada uma das fases consideradas. (Pinheiro, 2006). 

 

A importância da f ase d e concepção as socia-se à t omada d e dec isões referentes a o l ocal, à 

concepção, aos  f ornecedores, ao s m ateriais a ut ilizar, à s ne cessidades e nergéticas e d e água e 

outras, que podem levar a uma concepção com preocupação em reduzir os impactes da construção e 

da operação e cujas consequências se irão sentir nas restantes fases do ciclo de vida da construção. 

 

Na fase de construção é dada m aior atenção à f orma de desenvolvimento do pr ocesso construtivo, 

sendo esta associada, e ssencialmente, à i ntervenção no  l ocal, c om al teração do  u so do solo, 

consumo de matérias-primas, energia e água e alterações nos ambientes natural e/ou construído. Os 

materiais não aproveitados em obra nas novas construções originam a p rodução de resíduos, que 

cresce no caso de a obra ser uma demolição.  

 

A existência de materiais combustíveis e out ros produtos perigosos na obra, no seu t ransporte e a 

utilização de equipamentos, se não forem devidamente armazenados ou controlados, podem originar 

descargas e  c ontaminação do s s olos, em bora d e f orma po ntual. A s ac tividades construtivas 

consomem á gua an ualmente e pr oduzem ef luentes que s e não  f orem ad equadamente t ratados, 

podem ter efeitos ambientais importantes nos meios hídricos. 

 

A fase de operação es tende-se desde a recepção da obra por parte do proprietário, até ao f im da  

utilização do em preendimento. N esta f ase, i nclui-se t ambém, as  o perações de manutenção e  

renovações pontuais. A manutenção é um a actividade fundamental, compreendendo a ex ecução de 

actividades, i ncluindo construtivas, qu e dev em t er um  carácter per iódico e pr eventivo, s endo os 

impactes relevantes resultantes da sua operação: no consumo de energia, de água e de materiais e 

na produção de resíduos, de efluentes e de emissões atmosféricas, com impactes directos. 

  

A f ase de de sactivação é des envolvida pel o s ector da c onstrução c ivil, c om a m esma t ipologia de 

efeitos anteriormente descritos para a f ase de c onstrução, sendo de des tacar que, dada a f orma de 

eliminação ou substituição (desconstrução), ela traduz-se num importante acréscimo, no contexto da 

produção de resíduos. 

 

Caminhar pa ra e ste novo par adigma e  par a uma p rática de construção s ustentável, é um  de safio, 

fundamental, de procura de equilíbrio ambiental e eficiência, devendo agir-se a nível local, pensando 

globalmente, de forma atingir um efectivo desenvolvimento sustentável em Portugal. 

 
2.4.3 – Sistemas de Apoio e Avaliação da Construção Sustentável  

 

A capacidade de i dentificar os aspectos essenciais da s ustentabilidade constitui um factor chave no 

apoio e av aliação da  c onstrução sustentável, traduzindo-se na c apacidade de  de senvolver e  
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assegurar esses aspectos nos empreendimentos, assim como em avaliar, reconhecer ou certificar as 

práticas de construção sustentável.  

 

As abordagens que se têm revelado mais úteis na construção sustentável de empreendimentos têm 

sido a avaliação ambiental estratégica (no que respeita aos planos), os estudos de impacte ambiental 

(no respeitante aos projectos). Recentemente, tem-se verificado o aumento da importância, neste tipo 

de construção, dos sistemas de avaliação integrados nos projectos (quer de ambientes construídos, 

quer de edifícios), em especial à escala da propriedade ou das propriedades. De seguida, apresenta-

se, sinteticamente, as principais abordagens destes instrumentos. 

 

2.4.3.1 - Estudos de avaliação ambiental estratégica 
 

A lógica dos estudos de avaliação ambiental estratégica assenta na definição da estratégia em causa 

e das possibilidades de decisão, assumindo como base de a nálise, a diferenciação dos  e feitos de 

cada um a de stas (em muitos c asos, at ravés de i ndicadores chave), de m odo a av aliar o s ef eitos 

ambientais de cada uma das alternativas (incluindo as consequências económicas e sociais). 

 

Uma avaliação ambiental des ta qual idade ex ige, i gualmente, que se compreenda, se as propostas 

apresentadas são consistentes e adequadas ao plano ou ao programa em análise, bem como se são 

compatíveis com as actividades ex istentes. Um estudo desta natureza, permite ainda saber se tais 

propostas podem servir em outros planos ou programas. 

 

Com ba se n os efeitos a mbientais estratégicos e  na respectiva c ompatibilidade c om planos ou 

programas, é  pos sível c ontribuir pa ra seleccionar o u m elhorar a  al ternativa estratégica p roposta, 

através da consideração de medidas específicas, bem como da definição de uma forma de m edir o 

respectivo desempenho e os eventuais efeitos. 

 

Em muitas das situações consideradas, este processo envolve a participação das partes 

interessadas, pode ndo contribuir, a ssim, par a i ntegrar a s diferentes perspectivas e melhorar a  

sustentabilidade das propostas a adoptar. 

 

2.4.3.2 - Estudos de impacte ambiental de empreendimentos 
 

Os estudos de impacte ambiental (EIA), utilizados de forma sistemática desde os finais dos 80, são, 

por excelência, um  m ecanismo m uito s ignificativo de av aliação do s i mpactes am bientais e de 

propostas operacionais de medidas para atenuar os impactes ambientais negativos ou p otenciar os 

impactes positivos, dos diferentes tipos de empreendimentos, incluindo infra-estruturas e edifícios. 

 

A apl icação des te processo assenta numa perspectiva preventiva e t em v indo a s er ut ilizado, quer 

para empreendimentos para os quais, ao abrigo de legislação de avaliação de impacte ambiental, é 

obrigatório, quer para outro tipo de empreendimentos, nos quais é utilizado como um instrumento de 
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auto-avaliação e orientação e  de  s uporte à d ecisão. D esta f orma, a s principais f ases dos E IA’s 

consistem n a c aracterização do p rojecto, na caracterização d o am biente afectado s ob as  suas 

múltiplas vertentes, na avaliação de impactes e medidas, na monitorização e na gestão ambiental, na 

apresentação de l acunas técnicas o u do conhecimento i nerente ao estudo e na  ap resentação e  

definição de conclusões (Pinheiro, 2005). 

 

A c aracterização do  a ctual e stado do  am biente (susceptível d e s er af ectado p elo projecto) e  a 

consideração da s ua ev olução ( previsível na aus ência de ste) com bas e n a u tilização do s factores 

apropriados para o efeito, bem como na sua inter-relação, é considerada nas vertentes: 

- Natural: a  diversidade b iológica (nas c omponentes f auna e f lora); o solo; a  águ a; a  at mosfera; a  

paisagem; o clima; os recursos minerais; e  

- Social: a p opulação e o pov oamento; o pat rimónio c ultural; as c ondicionantes; as  s ervidões e 

restrições; os  s istemas o u r edes e struturantes; o s es paços e usos def inidos em  i nstrumentos de 

planeamento; e outros aspectos socioeconómicos. 

 

O l evantamento da  s ituação am biental ex istente na á rea de  intervenção ou p or ela abrangida, 

efectuado pelo E IA, i dentifica a s condicionantes e as  sensibilidades a mbientais ( biofísicas e 

socioeconómicas) do l ocal, s endo d esejável a salvaguarda ou  a at enuação do s r eferidos v alores 

ambientais, no processo de avaliação. 

 

Em s eguida, dev erão ser identificados os ev entuais impactes ( e eventuais r iscos ambientais), e,  

interactivamente, at ravés de metodologias de previsão (modelação, per iciais ou out ras), devem ser 

estimados o s ef eitos do  em preendimento, f ace à ev olução d a s ituação sem o  em preendimento 

(impacte), Isto é, deve ser efectuada a identificação e a avaliação dos impactes prováveis, positivos e 

negativos, decorrentes da realização do projecto no ambiente, face à evolução previsível da situação 

de facto, sem a realização do projecto. 

 

Esta lógica de abordagem tem vindo a ser alargada e antecipada da fase de projecto, para a fase de 

planos e programas, sendo, nesta fase, denominada avaliação ambiental estratégica, o que permite a 

integração ambiental em fases preliminares do processo. A perspectiva de proactividade  que, cada 

vez mais, os es tudos de i mpacte ambiental devem ter, ex ige que se equacionem questões que se 

aproximem de forma crescente da sustentabilidade, como por exemplo, a consideração dos níveis de 

consumo, da c apacidade de suporte e da ef iciência ambiental, per spectivando-os c omo um  

instrumento-chave para a avaliação e apoio ao desenvolvimento de empreendimentos de construção 

sustentável (Pinheiro, 2006).   

 

2.4.3.3 - Sistemas de Avaliação da Construção Sustentável de Edifícios 
 

Com a progressiva a ssunção da i mportância ambiental e do c onceito de s ustentabilidade n a 

construção, surgiram na década de 90, o conceito de construção sustentável e as orientações para a 
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sua i mplementação, av aliação e r econhecimento das c aracterísticas am bientais d a c onstrução em  

especial no edificado. 

 

Até ao lançamento, em 1990, no Reino Unido, do sistema intitulado de BREEAM (Building Research 

Establishment Environmental Assesment Method), poucas ou nenhumas tentativas tinham sido feitas, 

no sentido de estabelecer objectivos e meios compreensíveis de, simultaneamente, avaliar uma vasta 

gama de considerações ambientais contra critérios ambientais explicitamente declarados, oferecendo 

um sumário do desempenho ambiental dos edifícios (Pinheiro, 2005). 

 

Um salto qualitativo na avaliação ambiental, em particular dos edifícios, ocorre quando se começa a 

gerar um  consenso ent re i nvestigadores e agências g overnamentais, d e q ue a classificação de 

desempenho, associada a sistemas de certificação, cr ia mecanismos e ficientes de dem onstração e 

melhoria contínua. Nesta perspectiva, des taca-se a  importância da adopção voluntária de s istemas 

de av aliação do de sempenho e da po ssibilidade d o m ercado ser um  i mpulsionador p ara el evar o 

padrão ambiental existente (Pinheiro, 2005). 

 

Entre estes sistemas destacam-se, para além do BREEAM no Reino Unido, o LE ED (Leadership in 

Energy &  E nvironmental Design do USGB) no s E stados U nidos da A mérica, o NABERS (National 

Australian B uildings E nvironmental Rating S ystem) na A ustrália, o B EPAC ( Building E nvironmental 

Performance A ssessment C riteria) no C anadá, o H QE ( Haute Q ualité E nvironnementale dês 

Bâtiments) em França e o CASBEE (Comprehensive Assessment Sytem for Building Environmental 

Efficiency) no Japão (Pinheiro, 2005). 

 

O Green Building Challenge, do qual  resultou o G BTool, merece destaque particular, uma vez que 

contribuiu pa ra a forte participação e c olaboração ent re di versas iniciativas internacionais. Na s ua 

fase inicial, o processo consistia apenas num desafio ent re países, mas rapidamente passou a ser 

uma cooperação internacional, revelando-se como um processo de i nter-comparação de edifícios e  

de sistemas.  

 

Desta forma, a área de avaliação do desempenho ambiental dos edifícios amadureceu, notavelmente 

depressa, desde que o BREEAM foi introduzido, tendo, nos últimos quinze anos, ocorrido um rápido 

aumento de núm eros de s istemas de av aliação da  construção de e difícios em t odo o  m undo, das 

suas v ersões e at é m esmo na  s ua aplicação e procura, consolidando a s s uas c aracterísticas e 

aplicabilidade.  

 

2.4.3.4 - Enquadramento nacional do sistema de apoio e avaliação da 

construção sustentável: Sistema LiderA 

 

A n ível na cional, t êm-se v indo a d esenvolver a s b ases p ara um  s istema de  apoio e avaliação d a 

construção sustentável, n o âm bito do  pr ojecto de  i nvestigação ef ectuado no Departamento de 
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Engenharia Civil e A rquitectura do I nstituto Superior Técnico (Pinheiro et . al. 2002; P inheiro, 2004, 

Pinheiro e C orreia, 2005, Pinheiro, 2006). Este sistema de ap oio técnico da construção sustentável, 

designado p or Li derA, a ssenta n o c onceito de reposicionar o am biente na c onstrução, num a 

perspectiva sustentável, assumindo-se como um sistema para liderar pelo ambiente.  

 

Caminhar pa ra a s ustentabilidade, s egundo o s istema Li derA, passa p or r eposicionar a dimensão 

ambiental, d esde d a f ase i nicial (planeamento), a ssumindo-a e m t ermos es tratégicos, de vendo ser 

elaborada numa perspectiva de pr ocura de i ntegração, no âm bito da di nâmica do em preendimento, 

estabelecendo, desde logo, os princípios da a bordagem, os quais devem ser definidos numa lógica 

de política ambiental para a sustentabilidade, assumindo a Agenda 21 como referência. 

 

Uma das po ssibilidades para assumir a s ustentabilidade, em  t ermos d e pr incípios, a ssenta n o 

conceito de que o empreendimento deve procurar (e assegurar) as seguintes vertentes: 

- Respeitar a dinâmica local e potenciar impactes positivos – Localizar potenciando as características 

do solo, valorizando-o ecologicamente, ajustando-o à m obilidade, i ntegrando-o paisagísticamente e 

valorizando as amenidades; 

- Eficiência no C onsumo de R ecursos – Fomentar a ef iciência do s consumos d e r ecursos, 

nomeadamente na água, energia e materiais; 

- Reduzir o I mpacte das Cargas (quer em valor, quer em toxicidade) – Atenuando os impactes dos 

efluentes, emissões, resíduos, ruído para o exterior e níveis urbanos de calor (efeito urbano de ilha de 

calor); 

- Assegurar a Qualidade do Ambiente Interior – Fomentar o Conforto envolvendo a qualidade do ar 

interior, o conforto térmico, a acústica, a iluminação e a controlabilidade desses espaços; 

- Assegurar a Q ualidade do S erviço – Perspectiva am biental ao pr omover a D urabilidade e  a 

Acessibilidade, a G estão A mbiental e  a I novação, i nterligando-se as  p erspectivas ec onómicas e  

sociais, que, por agora, não estão explicitas no sistema; 

- Assegurar a G estão A mbiental e a  I novação – Promover a i nformação ambiental, a  m elhoria 

contínua (sistema de Gestão Ambiental) e dar saltos qualitativos (inovação). 

 

Estes princípios estabelecidos podem, por exemplo, fazer parte da política ambiental do 

empreendimento, devem aplicar-se desde a fase inicial da concepção (planeamento e projecto) e são 

compreendidos como compromisso a  atingir, o qual deve ser formalizado, passando a pode r fazer 

parte dos empreendimentos como uma estratégia de sustentabilidade.  

 

Daí de corre que e stas pe rspectivas d e s ustentabilidade e de l iderança pel o ambiente, devem s er 

equacionadas h armoniosamente, n uma l ógica de trabalhar construtivamente c om o a mbiente na  

diversas f ases ( projecto, c onstrução, oper ação e  m anutenção e de sconstrução) e d evem s er 

internalizadas pelos diversos intervenientes: projectistas, construtores, utilizadores, construtores. 
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No sentido de serem aplicados estes princípios em cada uma das 6 vertentes, é de considerar a sua 

precisão e p ormenorização, para as 22 áreas, através de 5 0 critérios no intuito de serem utilizados 

para liderar o desenvolvimento de soluções ambientalmente mais adequadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para al ém d os c ritérios a presentados, e par a situações e specíficas, é de ap roveitar e considerar, 

potenciando-os, outros aspectos particulares, como o património natural, arqueológico, arquitectónico 

e cultural e outras particularidades locais, que possam existir e constituir uma mais-valia.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig.  8 - Principais Vertentes e Áreas Ambientais de Intervenção sugeridas para a construção 

sustentável no Edificado (Pinheiro, 2006) 
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3 – Zonas Ribeirinhas e Orlas Costeiras 

3.1 – Elementos sobre a e volução das  Zonas R ibeirinhas e O rlas Costeiras 
Portuguesas numa perspectiva de sustentabilidade  

  
3.1.1 – Ocupação das Zonas Costeiras  

 
A ocupação das zonas costeiras até ao século XIX, em contradição do que se possa pensar, foi na 

sua generalidade sempre muito escassa. Claro que, já havia uma particular relevância para as zonas 

estuarinas e lagunares, onde existiam os recursos necessários para a ocupação desde a pré-história. 

É uma condicionante significativa, uma vez que dois terços das maiores cidades mundiais se situam, 

precisamente, nestas zonas (Dias, 2005). 

 

Em c ontraste, os  l itorais oceânicos f oram, de sde s empre, evitados pelo H omem, em  pa rticular os 

litorais arenosos, por serem agrestes (com grandes amplitudes térmicas diárias, forte insolação, muito 

ventosos, quase sem vegetação e com frequência, sem água doce facilmente acessível), com poucos 

recursos básicos (a areia da p raia e  dos campos dunares i nviabilizava agricultura, e  o  acesso aos 

recursos pesqueiros era di ficultado pel a rebentação d as ond as), a presentando el evada 

vulnerabilidade a  r iscos naturais c omo t empestades ou t sunamis. A  ocupação d estes am bientes 

agrestes t ornava-se ai nda m ais di fícil dev ido ao s r iscos de p ossíveis c onflitos c om pi rataria qu e 

sempre tirou partido deste tipo de ocupação (Dias, 2005). 

 

O l itoral português foi com f requência, al vo de v ários t ipos de invasões por povos provenientes de 

regiões mais s etentrionais ( normandos, v ikings, etc.), hav endo p erdurado o f lagelo do corso e  da 

pirataria at é ao s éc. X VIII. C ontudo, i mpunha-se q ue o R ei e stabelecesse a  s ua s oberania s obre 

estes l ocais vulneráveis, pou co habi tados, de f orma a c onseguir c onsolidar o t erritório, nos  c asos 

mais c omplicados de z onas f ronteiriças e do l itoral. P ara t al, r ecorreu a f orças ar madas, c onstruiu 

fortes e atalaias, cujas ruínas são hoje abundantemente encontradas em zona de raia e em pontos 

costeiros estratégicos. 

 

Para dar maior consistência à ocupação o Rei recorria, por vezes, à figura do “ couto de homiziados”, 

isto é, delimitava certa zona como lugar onde os perseguidos se podiam radicar, na condição de não 

saírem e, no caso de invasão, serem obrigados a defender a sua posição (Dias, 2005). Esta medida 

foi apl icada em vários pontos do l itoral por tuguês no processo de ocupação entre os séculos XIII e 

XVI, tais como Caminha, na foz do rio Minho, Caldas da Rainha, na extremidade da Lagoa de Óbidos, 

Sesimbra, no  l itoral da serra d a A rrábida, V ila N ova de M ilfontes, P ortimão, na f oz d o r io A rade, 

Arenilha e Castro Marim, no estuário do rio Guadiana (Dias, 2005). 

 

Na ev olução do l itoral po rtuguês, um  dos m omentos m ais m arcantes s urgiu c om a F undação d a 

Nacionalidade prolongando-se até aos séculos XIII / XIV. Nesta época, as condições climáticas eram 



48 
 

bastante am enas, es tava-se n o Pequeno Ó ptimo Climático. H avia boas c ondições de pl uviosidade 

distribuída a o l ongo d o a no, ex istindo, des ta f orma, boas  c ondições pa ra a agricultura. É  nes tas 

condições que se verifica a Reconquista, e à medida que os territórios iam sendo conquistados, iam 

sendo povoados (de forma a evitar novas investidas muçulmanas), o qual foi facilitado pelo excesso 

demográfico existente na região de Entre Douro e Minho, intensificado pelo refluxo da população de 

fronteira que foge aos almóadas entre 1180 e 1195 (Mattoso, 1991, in Dias, 2005). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A evolução do litoral até ao século XIX remonta desde que o nível do mar atingiu aproximadamente a 

cota actual. Nos f inais do s éculo X IX e i nícios d o s éculo X X, os i mpactes antrópicos nas zonas 

costeiras foram pequenos, onde a evolução do l itoral desenvolvia-se de f orma natural, respondendo 

aos f actores c limáticos e  oc eanográficos nat urais, em bora a s ac tividades h umanas ge radoras de  

impactes no l itoral se tenham ampliado à m edida que os  séculos decorriam e a c urva demográfica 

crescia. E stas i ntervenções ant rópicas, c omo des matações, desflorestações e agricultura, 

provocaram interferências na evolução costeira natural, sendo principal factor o incremento da erosão 

do solo e consequentes alterações no abastecimento sedimentar (Dias, 2005). 

 

Segundo Dias (2005), “…actualmente, quando se tenta definir a géne se das modificações costeiras 

ocorridas no decurso dos tempos históricos, o investigador defronta-se, de forma sistemática, com o 

problema de di stinguir en tre o “sinal natural, p roveniente d as p equenas o scilações climáticas, e o 

“sinal antrópico”, devido a alterações efectuadas pelo Homem nas bacias hidrográficas. Regra geral, 

conclui-se que essa distinção é impossível de efectuar de forma clara e indubitável.” 

 

 3.1.2 – Ocupação Turística das Zonas Costeiras durante o séc. XX  
 

A ocupação turística das zonas costeiras foram, em geral, determinadas pelos gostos e práticas dos 

estratos s ociais m ais el evados, t endência essa, que a ssociada a out ros f actores como o  aum ento 

generalizado do p oder e conómico das popul ações, a r evolução nos  t ransportes (o automóvel e o  

comboio e,  m ais t arde, o av ião), a  pr ogressiva m elhoria d as a cessibilidades, e o i nicio d a 

consignação dos tempos l ivres (com particular acuidade para o reconhecimento do di reito a f érias), 

levou a uma expansão do turismo balnear para a generalidades das classes sociais (Dias, 2005).  

 

Fig.  9 - Variação média da temperatura atmosférica entre 
os anos 1000 e 1900, (Folland et al. 1990, in Dias, 2005) 

Fig.  10 - Provável evolução da população europeia entre 
400 AC e 1900 AD, (van Bath (1984), in Dias, 2005) 
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As pr imeiras es tâncias b alneares c omeçaram a s er f requentadas pel os estratos sociais m ais 

elevados, sendo a principal motivação da deslocação à praia, a saúde. É interessante verificar que o 

banho de mar, volta do século XIX, tinha um duplo carácter higiénico e terapêutico. Começa por volta 

do úl timo qu artel do s éculo X IX, a “ corrida par a a pr aia” po r pa rte das  r estantes c lasses s ociais 

portuguesas (Dias, 2005).  

 

Surgem nos finais do século XIX e inícios do século XX, múltiplas estâncias balneares, onde também 

foi notória a estratificação destas, o que de alguma forma acontece hoje. A revolução dos transportes 

foi determinante na definição dos principais pontos costeiros ocupados. Na primeira metade do século 

XX, o des envolvimento das estâncias balneares era predominantemente no norte e c entro do paí s, 

devido a razões demográficas, pelo potencial económico e pelas assimetrias nas acessibilidades. Só 

após a  2ª G rande G uerra, na d écada de 40, o t urismo b alnear p ortuguês c omeça a dominar a 

propaganda turística e começa-se a cativar possíveis mercados estrangeiros. Rapidamente o turismo 

balnear das praias, passa a s er um fenómeno sociológico e e conómico interessante, uma vez que  

começa a afectar todas as classes sem excepção (Dias, 2005). 

 

Foi na segunda metade do século que se verificou uma explosão do turismo, sendo a maior parte dos 

destinos, a s es tâncias bal neares marítimas. E sta gr ande m udança f oi or iginada pelo aum ento d o 

poder de  c ompra, p ela generalização do t ransporte a éreo, pel o i ncremento da ut ilização do  

automóvel, pela melhoria da rede viária, pela facilitação ao crédito, e pela expansão dos tempos livres 

(maior duração das férias, ampliação dos fins-de-semana, etc.). Este cenário é acompanhado por um 

acréscimo d o núm ero d e s egundas h abitações na s z onas c osteiras. A s a ssimetrias assinaladas 

anteriormente, dua s dé cadas antes, i nvertem-se rapidamente, s endo a costa s ul t ransformada n a 

principal região turística portuguesa, o que se veio a consolidar nas décadas seguintes (Dias, 2005). 

 
Durante o século XX, quase ao mesmo tempo, verificam-se dois fenómenos incompatíveis indutores 

de intensa erosão costeira, a ocupação intensiva da zona costeira e a forte redução do fornecimento 

de sedimentos ao l itoral. O s pr incipais f actores responsáveis p ela e rosão c osteira e  c onsequente 

recuo da linha de costa são a diminuição a quantidade sedimentar fornecida ao litoral, a degradação 

antropogénica das es truturas nat urais, as ob ras pe sadas de e ngenharia costeira e a elevação do  

nível médio do mar. Em simultâneo, com o aumento exponencial da ocupação permanente das zonas 

costeiras, acrescentam-se dois fenómenos absolutamente incompatíveis: a intensificação da 

construção n o l itoral e a  am plificação da er osão costeira. E m r esultado d estes ac ontecimentos, 

gerou-se uma s érie de problemas cuja r esolução é ex tremamente di fícil, e em  m uitos casos 

impossível, com consequências económicas, sociais e ambientais de grande magnitude.  

 

Uma da s po ssibilidades de m itigação des te p roblema poderá pas sar pelo c onceito de  t urismo 

sustentável, adoptando o paradigma do desenvolvimento sustentável em termos turísticos. Garrod e 

Fyall ( 1998) definem o t urismo s ustentável c omo “… um enf oque po sitivo v isando min imizar a s 

tensões e os atritos criados pelas complexas interacções entre o trade, os visitantes, o ambiente e as 
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comunidades locais que recepcionam os turistas. (…) Uma perspectiva que envolve esforço para a 

longa viabilidade e qualidade dos recursos naturais e humanos” (Garrod; Fyall, 1998, p. 201). 

 

Poderá ded uzir-se que a  bas e d o t urismo s ustentável s eja constituída p elos t rês pi lares d o 

desenvolvimento sustentável: eficiência económica, justiça social, e prudência ecológica, tendo vindo 

a ser desenvolvido uma série de nor mas e directrizes para o desenvolvimento e administração da 

actividade t urística, ent re as  quai s, os  de z pr incípios pa ra o  t urismo s ustentável, c riados pel a 

organização inglesa Tourism Concern e pelo Worldwide Fund for Nature (WWF – Fundo Mundial para 

a Vida Selvagem). Segundo Garrod e Fyall (1998, p. 202), os princípios do turismo sustentável vão 

consistir em : 

- Usar os r ecursos de f orma sustentável, at ravés d a c onservação e us o s ustentável dos  r ecursos, 

natural, social e cultural, cruciais para o futuro da actividade; 

- Reduzir o excesso d e consumo e  o  de sperdício, pr ocurando evitar o s custos d e r estabelecer, a 

longo prazo, os danos ambientais, contribuindo para a qualidade do turismo; 

- Manter e  promover a diversidade natural, social e  cultural, essencial para um turismo sustentável 

duradouro, criando opções diversificadas para a actividade; 

- Integrar o  turismo n o p laneamento, pois at ravés de um t urismo i ntegrado num a e strutura de  

planeamento estratégico nacional e local, aumenta a viabilidade a longo prazo da actividade; 

- Apoiar as economias locais a longo prazo, levando em conta os seus valores e recursos ambientais 

protegendo essas economias e evitando danos ambientais; 

- Envolver as comunidades locais, pois com o total envolvimento das comunidades locais no sector 

do turismo, não só beneficiam essas comunidades, como ao meio ambiente em geral, melhorando a 

qualidade da actividade turística; 

- Integrar o poder público e privado, através da articulação entre o trade, as comunidades locais, as 

organizações e instituições l igadas ao turismo, sendo essencial t rabalharem i ntegradamente, 

procurando solucionar potenciais conflitos de interesses; 

- Qualificar a mão-de-obra, integrando o turismo sustentável nas práticas de trabalho, na medida em 

que a recruta desta a um nível local, melhora a qualidade do produto turístico; 

- Comercializar o turismo com responsabilidade, através de um marketing que promova o turismo com 

informação que p rocure i ncutir respeito pel os a mbientes naturais, s ociais e  c ulturais da s á reas 

receptoras e aumente a satisfação dos visitantes; 

- Desenvolver pe squisas e a m onitorização da s actividades através de dados e an álises s ão 

essenciais para ajudar a resolver problemas e t razer benefícios para os espaços receptores, para o 

turismo e os seus consumidores. 

 

A aplicação destes princípios nas zonas ribeirinhas e orlas costeiras poderá desempenhar um papel 

importante na ut ilização e usufruto do produto turístico, como também no seu próprio planeamento, 

na defesa do pat rimónio nat ural e cultural destas zonas. E sta a plicação p rocura, de f orma 

sustentável, melhorar t anto a ge stão como a of erta do pr oduto turístico, no i ntuito de m inimizar os  

efeitos negativos que o turismo pode trazer para zonas. 
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Espinho 

N 

3.1.3 – Influências e condicionantes relevantes nas zonas ribeirinhas e orlas 

costeiras   

Em Portugal, as primeiras estruturas de protecção costeira foram construídas no início do século XX, 

em Espinho. Nesta cidade sucederam várias gerações de estruturas de protecção ao longo do século 

XX. Nos inícios da década de 80,  construíram-se as estruturas ac tuais, de p rotecção adequada ao 

núcleo urbano. Todavia, os impactes que induzidos no l itoral a sotamar t iveram elevada magnitude. 

De facto, estas estruturas não foram suficientes para garantir a segurança, pelo que, na década de 80 

e 90 f oi n ecessário c onstruir v ários esporões, qu e v ieram a i ntensificar ai nda m ais a causa, a  

deficiência no f ornecimento de ar eia à c irculação c osteira, es tando l onge de s er controlada e 

continuando a intensificar-se actualmente (Dias, 2005). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os m olhes p ortuários, em bora ne cessários pa ra proteger a e ntrada segura de nav ios n os po rtos, 

induzem grande acumulação de sedimentos na zona a barlamar e intensa erosão costeira a sotamar, 

sendo o s causadores de  gr ande pa rte da erosão costeira qu e se v erifica e m Po rtugal. A m aioria 

destes molhes portuários, estruturas que amplificam fortemente a erosão costeira, foram construídos 

ou ampliados a partir de meados do século XX, numa altura em que era evidente a intensificação da 

ocupação dos litorais oceânicos. 

 

Como j á s e r eferiu atrás, a pr ogressiva di minuição do a bastecimento s edimentar ao  l itoral f oi 

provocado p or u m v asto c onjuntos de f actores, m aioria d os q uais de rivados de i ntervenções 

humanas, nas bacias hidrográficas. As dragagens portuárias são um dos factores mais influentes na 

deficiência s edimentar. O assoreamento das z onas estuarinas c onstitui um  fenómeno nat ural. Em 

consequência das graves carências de abastecimento sedimentar ao litoral, as dragagens costeiras, 

cujo pr oduto é constituído de areias, dev eriam e stes s er utilizados na realimentação do l itoral, 

procurando minimizar, desta forma, os fortes impactes negativos pelas actividades antrópicas.  

 

Ao l ongo d o s éculo X X, P ortugal t eve um a el evação m édia do ní vel r elativo do m ar cerca de 

1,3mm/ano, havendo um a t endência nítida de subida e m r elação à t axa m édia da ordem d e 

1,7mm/ano. Pode-se concluir, também, que a maior parte da elevação do nível do mar verificada em 

Portugal f oi durante a  s egunda m etade do  s éculo XX, c ausada pr ovavelmente pel o a umento d a 

temperatura do oc eano, ou s eja, c ausada pel o au mento da t emperatura d as águ as (induzida pel o 

Fig.  11 - Estado actual da sucessão de molhes da costa a sul de Espinho (Visualizado em: 
Google Earth, 2009) 
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aumento da temperatura atmosférica) e pelo consequente aumento de v olume de águ a do Atlântico 

Norte (Dias, 2005). 

 

Em Portugal, a maior parte da erosão costeira verificada, tem origem antrópica, havendo 

responsabilidade da elevação do nível médio do mar num recuo, cerca de 10%, da l inha de costa. 

Nos casos de estuários, estes respondem a esta subida reduzindo as exportações sedimentares para 

a plataforma, de forma a adaptarem-se ao novo nível base, constituindo-se captores e receptores de 

areias da deriva litoral.  

 

A causa principal da erosão costeira em Portugal é a diminuição do abastecimento sedimentar devido 

às actividades antrópicas, que afecta por sua vez tanto o nível médio do mar como as características 

morfológicas únicas da  costa portuguesa, uma vez que estes impactos gerados são i rreversíveis à  

escala hum ana, e p ersistentes a ctualmente, c om grande preocupação ao n ível das or ganizações 

internacionais, mas com pouca eficácia na resolução de problemas a nível local. 

 

3.2 – Gestão Integrada do Território e das Zonas Costeiras 

3.2.1 – Desenvolvimento Sustentável e Gestão Integrada das Zonas 

Costeiras 

O fenómeno do turismo balnear foi, de tal forma, rápido e inesperado não havendo organismos de 

gestão preparados para estas alterações. A té há b em pouco tempo, o l itoral es tavam de tal f orma 

subocupados, que não ha via preocupações relevantes com a s ua ges tão. Deste modo, perante os 

benefícios económicos directos do turismo, a forte concorrência internacional e a falta de experiência 

perante e sta s ituação, f oi s endo pe rmitido qu ase t udo, começando a surgir, em  c onsequência, 

problemas graves como contaminação das águas devido a def iciências ou inexistência de sistemas 

de saneamento básico; carência de água potável devido a sobre-explorações de aquíferos; perda de 

valores c ulturais; forte s azonalidade das ac tividades económicas; decaimento da m aior par te da s 

actividades tradicionais; des truição de  ec ossistemas i mportantes; s ub-dimensionamento na época 

alta de estruturas de apoio (Dias, 2005). 

 

Nas últimas déc adas do s éculo XX, a sociedade tem vindo a adqui rir a c onsciência de  que a s 

modificações ambientais, como o caso do “aquecimento global”, são bem reais e não se sabe ainda 

ao certo que consequências terão no futuro. A par da consciência global, verifica-se um agravamento 

generalizado da erosão costeira e surgem grandes preocupações em relação à subida do nível médio 

do mar. Surgem, nesta altura, novos conceitos como “Desenvolvimento Sustentável” e o da “Gestão 

Integrada das Zonas Costeiras”. 

 

De ac ordo c om a r eflexão el aborada pel o C onselho N acional d o A mbiente e do D esenvolvimento 

Sustentável, e ap ós e ste t er analisado os s istemas c onstituintes da z ona c osteira, considera 

determinante para o pr ocesso de de senvolvimento sustentável do País, q ue s e assuma c omo 
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projecto nacional, a concretização do princípio constitucional de que o espaço territorial engloba não 

só o meio terrestre como o marinho.  

 

Para u ma g estão i ntegrada da zona costeira, s egundo Dias ( 2005), t orna-se nec essário e ur gente 

adoptar um a pol itica e f ormular um a es tratégia n acional de g estão i ntegrada da s z onas c osteiras, 

definindo as orientações e l inhas de actuação para o des envolvimento sustentável, apoiado por um 

sistema coordenado de investigação, monitorização e indicadores, através da acção concertada dos 

Ministérios directamente responsáveis.  

 

Ainda segundo Dias (2005), é importante a racionalização e simplificação do complexo universo legal 

Português aplicável à z ona costeira, compatibilizando-o, ao m esmo tempo, a nov a Directiva-Quadro 

da Á gua, Directiva 200 0/60/CE do P arlamento E uropeu e do Conselho, c ontribuindo, ent re out ros 

objectivos, p ara: p otenciar o Domínio P úblico Hídrico s obretudo c omo f actor i mpulsionador de  

desenvolvimento sustentável, articulando e agilizando as figuras de planeamento e ordenamento, no 

intuito de el iminar á reas de s obreposição o u de i ndefinição; a doptar, c om necessária u rgência, 

medidas ad ministrativas que pe rmitam, na z ona c osteira n acional, m inimizar o s r iscos pa ra a s 

pessoas e b ens resultantes d a p revisível s ubida do ní vel m édio da s á guas d o m ar, da m aior 

frequência d os f enómenos c limáticos extremos, da  oc upação d esordenada da f aixa l itoral, e dos  

impactes ambientais das actividades antropogénicas, nomeadamente os resultantes da poluição de 

origem marinha, telúrica e atmosférica, e ainda, da retenção e extracção de inertes. 

 

O D omínio H ídrico P úblico e stá i ntegrado no do mínio públ ico do E stado, r espeitante às  águ as 

públicas, como bens naturais ou artificiais constituintes, estando, nos termos da lei, submetidos a um 

regime especial de protecção com vista a garantir o desempenho do fim de utilidade pública a que se 

destinam. E ste enc ontra-se s ubdividido em  dom ínio m arítimo, d omínio f luvial, dom ínio l acustre e 

outros bens (INAG, 2004). Para efeitos da presente dissertação, a atenção irá ser dirigida ao domínio 

marítimo e ao fluvial, e aos Planos de Ordenamento da Orla Costeira pois estes estão directamente 

ligados aos objectivos desta. 

 

O dom ínio marítimo a brange a s ág uas t erritoriais, c om os s eus l eitos e a  pl ataforma continental 

(Constituição de 1933, art.49º n.º2), as águas do mar interiores, com os seus leitos e margens (Dec. 

N.º 5787 -4 I, art. 1º n.º1 e Decreto-Lei n.º 46871, art. 1º, 2º, 3º e 5º) e as demais águas sujeitas a 

influência das marés nos rios, lagos e lagoas, com os seus leitos e margens, até aos limites interiores 

fixados no Quadro n. º 1 do D ecreto-Lei n. º 265/72 – Regulamento G eral da s C apitanias (Dec. N .º 

5787 – 4I, ar t. 2º , 3º  e 5º ). O dom ínio f luvial é c onstituído p elos c ursos d e água nav egáveis o u 

flutuáveis, com os seus e margens, para montante dos limites interiores fixados pelo quadro n. 1 do 

Decreto-Lei n.º 265/72 (Dec. N.º 5787- 4 I, art. 2º, 3º e 5º), pelos cursos de água não navegáveis nem 

flutuáveis qu e f orem reconhecidos d e ut ilidade pública c omo apr oveitáveis pa ra a p rodução d e 

energia eléctrica, nacional, regional, ou para irrigação (Constituição de 1933, art. 49º n. 3), e os leitos 
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e m argens d e c ursos de água nã o na vegáveis no s t roços em  q ue at ravessarem t errenos públ icos 

(Dec. N. 5787 – 4I, art. 1º n.º3 e Dec.-Lei n.º 468/71, art. 5º)(INAG, 2004). 

 

O planeamento e o ordenamento das orlas costeiras estão ao abrigo dos Planos de Ordenamento da 

Orla C osteira (POOC’s), de v isão e stratégica e i ntegrada d o t erritório. E stes são i nstrumentos de 

natureza regulamentar da competência da a dministração central tendo como objectivos: ordenar os 

usos e ac tividades d a or la c osteira; c lassificar a s p raias e regulamentar o u so bal near; v alorizar e 

qualificar as pr aias consideradas e stratégicas p or m otivos a mbientais o u t urísticos; o rientar o  

desenvolvimento de actividades específicas da orla costeira; e assegurar a defesa e conservação da 

natureza.  

 

A área de intervenção dos Planos de Ordenamento da Orla Costeira abrange uma largura máxima de 

500 metros a partir do l imite das águas do m ar para terra e um a faixa marítima de protecção até à 

batimétrica d os 30 metros, t endo sido o l itoral p ortuguês dividido em  9 troços e m P ortugal 

Continental, enc ontrando-se, ac tualmente, t odos os  P OOC’s correspondentes ap rovados e  

publicados (POOC Burgau – Vilamoura, 1999). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No âmbito desta investigação, o caso de e studo proposto pertence ao P OOC Burgau – Vilamoura, 

Decreto-Lei n.º 309/93, de 2 de S etembro, interessando abordar alguns dos princípios or ientadores 

presentes neste plano, no intuito de se perceber quais os planos para esta área. Segundo o POOC 

Burgau – Vilamoura, es te “ permite ag ora o es tabelecimento de  r egras e specíficas par a o l itoral, 

Fig.  12 - Planos de Ordenamento da Orla Costeira distribuídos no 
território português (Visualizado em: ICNB, 2006) 
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através (…) de propostas que visam integrar e articular soluções estruturais dos problemas existentes 

na faixa costeira”.   

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Este troço constitui-se como suporte de diversas actividades económicas, destacando-se o turismo e 

actividades l igadas ao recreio e l azer, de gr andes potencialidades t urísticas. E ste f acto g era um a 

intensa pr ocura e oc upação, nem  s empre c ompatível c om a c apacidade de s uporte do s s istemas 

naturais, originando, em algumas situações, casos irreversíveis de destruição de recursos.  

     

3.2.2 – Requalificação e Valorização Urbana: Zonas Ribeirinhas existentes 
 
Com a tendência mundial para o crescimento das populações urbanas, o conceito “ambiente”, refere-

se c ada v ez m ais a am biente ur bano poi s es sa é  r ealidade d a v ida ur bana. E sta r ealidade e stá 

exposta aos principais problemas do quotidiano urbano, como os de saúde pública, de mobilidade, ou 

da ex igência de qu alidade de v ida, e é i negável a  nec essidade de um a c idade i ntegrada, onde  a 

qualidade d a m alha a rquitectónica, a mbiental, f uncional e de  s egurança pos sa contribuir p ara 

vivências positivas.   
 

No a specto da r equalificação e v alorização da s c idades por tuguesas, o M inistério d o A mbiente e  

Ordenamento do Território ( MAOT) apresentou o pr ojecto “ Programa Polis” visando ex plorar as  

potencialidades das p rincipais c idades do país, ao que  s e convencionou chamar d e “Dinâmicas 

Urbanas T erritoriais do Sistema U rbano N acional. E ste pr ojecto f oi apr ovado na R esolução de 

Conselho d e M inistros nº, 26/ 2000, a  15 de Maio de 20 00, c onsistindo o principal objectivo, em  

melhorar a qualidade d e v ida nas  cidades, at ravés d e i ntervenções nas v ertentes ur banística, 

ambiental, n a at ractividade e competitividade de pólos ur banos qu e t êm u m papel  relevante na  

estrutura do sistema urbano nacional. 

 

Segundo o “Programa Polis” (Polis, 2009), os seus principais objectivos são: 

- desenvolver grandes operações integradas de requalificação urbana com uma forte componente de 

valorização ambiental;  

- desenvolver acções que contribuam para a requalificação e revitalização de centros urbanos e que 

promovam a multifuncionalidade desses centros; 

Fig.  13 - Plano de Ordenamento da Orla Costeira Burgau - Vilamoura (ICBN, 2006) 
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- apoiar outras acções de requalificação que permitam melhorar a qual idade do ambiente urbano e 

valorizar a presença de elementos ambientais estruturantes tais como frentes de rio ou de costa;  

- apoiar iniciativas que v isem aumentar as zonas verdes, promover áreas pedonais e condicionar o 

trânsito automóvel em centros urbanos. 

Desta forma, o Programa de Requalificação Urbana e Valorização Ambiental das Cidades (Programa 

Polis) surge como al avanca de o rientação de stes ideais de ha bitabilidade u rbana e de os t ornar 

concretizáveis, pr etendendo-se explorar a identidade pr ópria de c ada c idade, hav endo 

desenvolvimento a partir desses pressupostos individuais.  

Como ponto de par tida para um c rescimento racional do s istema urbano nacional, as  i ntervenções 

nas vertentes urbana e ambiental terão o incremento da atractividade e competitividade nas cidades 

que se m ostrarem m ais significativas, dado que n a s ua m aior parte, j á sofrem do a bandono das 

funções ha bitacionais no s c entros históricos, da  t erciarização d a e conomia l ocal, do ab andono e 

degradação de pat rimónio construído. Surgindo destes problemas estruturais, aparecem problemas 

sociais c omo a s egregação et ária, r acial ou e conómica, ou como o c ongestionamento d as r edes 

viárias, originado pelos movimentos pendulares das populações (Programa Polis, 2009).  

Requalificar zonas industriais deprimidas  (em consequência das deslocações económicas), valorizar 

frentes de mar e frentes ribeirinhas, património histórico e/ou natural e requalificar cidades de média 

dimensão, são algumas das l inhas mestras orientadoras deste âmbito. O reordenamento decorrente 

do Programa Polis, e das suas respectivas sociedades gestoras, parecem cumprir com as normas, 

possuindo um Plano Estratégico com ramificações em Planos Urbanísticos, para macroestruturas e 

para as sinergias u rbanas, e P lanos de P ormenor, par a m icro es truturas e  des envolvimento de 

propostas de organização do espaço.  

Alguns do s planos j á el aborados, i ncidem p recisamente na s zonas r ibeirinhas e  o rlas c osteiras 

portuguesas. A s i ntervenções n estas zonas t êm g rande i mportância pa ra a  r eabilitação urbana e 

funcionamento da c idade em  c ausa, poi s e stas, u ma v ez r eabilitadas, pod erão p romover nov as 

dinâmicas e vivências urbanas, procurando melhorar a qualidade de vida das pessoas. 

3.2.3 – Reconversões Urbanas Sustentáveis: Programa Polis 
 
Algumas intervenções realizadas no âmbito do Programa Polis procuram reconverter zonas costeiras 

e f rentes r ibeirinhas porque f oram deixadas ao abandono ou p or qualquer outra razão, p assando 

estas a ter um papel mais activo na cidade onde se enquadram, procurando melhorar a vivência das 

cidades. De ac ordo com es tas ideias, faremos a apresentação de algumas r econversões ur banas 

destas zonas nas cidades portuguesas, com base no Programa Polis. 

 
Começando pela R egião Norte, a s c inco c idades a brangidas s ão V iana do Castelo, P orto, Vi la d o 

Conde, Vila Nova de Gaia e Matosinhos. Na primeira, Viana do Castelo, o projecto pretende fazer a 
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ligação de quatro ecossistemas – montanha, mar, rio, c idade -, intervindo sobretudo nas f rentes de 

rio, c om i ncursões redimensionadas par a o  i nterior, na di recção do c entro urbano, g erando ne sse 

espaço um novo centro administrativo e c ultural, l ibertando o centro histórico do t ráfego automóvel, 

abrindo alas a uma ciclovia, sendo o aspecto mais positivo desta intervenção, a integração em planos 

mais vastos para a revitalização de toda a cidade do Lima. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na Á rea M etropolitana d o P orto a v antagem d esta i ntervenção é de se t ratar de uma operação 

integrada, e nvolvendo i ntimamente as q uatro cidades, ev idenciando u m el evado potencial 

urbanístico, pos sibilitando a c orrecção de al guns er ros u rbanísticos m ais ev identes. O s pont os 

fulcrais desta intervenção são as frentes de mar e as frentes ribeirinhas, havendo uma remodelação 

do Parque da Cidade do Porto, criando um corredor verde até ao Atlântico, surgindo como problema, 

o tráfego da marginal, cuja solução procure estabelecer a comunicação interior – litoral com sucesso. 

 

Na margem sul do Douro, a requalificação de todo o espaço público e do centro histórico de Gaia foi 

o ponto forte da proposta, evidenciando-se as intervenções na frente ribeirinha no Vale de São Paio 

(abrangido p elo P lano de  O rdenamento da O rla Costeira) e a r ecuperação d a al deia pi scatória d a 

Afurada, com claras vantagens turísticas e culturais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Em V ila do Conde, m ais a no rte, a intervenção t ambém centrou-se na z ona ribeirinha, com a  

requalificação extensiva das margens do Ave, entre a foz e os limites leste da cidade, como também 

ao longo da costa atlântica, até aos limites norte. 

Fig.  14 - Área de intervenção do Programa 
Pois – Viana do Castelo (Programa Pois, 2009) 

Fig.  15 - Proposta de intervenção (Programa 
Pois, 2009) 

Fig.  16 - Proposta do Programa Polis em Vila Nova de Gaia (Programa Polis, 2009) 
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A cidade Transmontana de Vila Real também foi seleccionada com um dos projectos de intervenção 

prioritária, p ois v ivendo e sta de c ostas par a o r io Corgo, um  a cidente geo gráfico abrupto di vide a  

cidade em duas. A barreira f ísica que esta garganta representa será ul trapassada requalificando as 

margens do rio e criando espaços verdes ao longo delas, fazendo a união entre o Parque Florestal e 

o Parque d’Além Rio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em Chaves, uma das propostas de i ntervenção foi para a recuperação da margem esquerda do rio 

Tâmega, pr ocurando r eintegrar o s eu l eito na m alha ur bana a través de n ovos es paços v erdes, 

caminhos pe donais, e u ma nov a l igação pedonal ent re m argens, f ortalecendo a comunicação de  

ambos os lados da cidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na c idade d e A veiro, pr etende-se c riar um  e spaço de qual idade pa ra a f ruição da po pulação, 

interligando directamente o aglomerado urbano e a Ria de Aveiro, sendo uma intervenção numa zona 

de s ensibilidade e cológica, pr ocurando l igá-la à c idade s em pr ejudicar os v alores am bientais. 

Fig.  17 - Proposta do Programa Polis de Vila Real (Programa Polis, 2009) 

Fig.  18 - Projecto de intervenção do Programa Polis na margem esquerda do rio Tâmega, 
Chaves (Programa Polis, 2009) 
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Simultaneamente p retende-se r eabilitar toda a z ona costeira e c onstruir novas es truturas, exigindo 

alguma cooperação entre a Câmara Municipal e a Administração do Porto de Aveiro.  

   

 

 

 

 

 

 

 

 

A cidade d e C oimbra centrou a i ntervenção na atracção de i nvestimento privado pa ra pr ojectos 

sustentáveis de ur banização no c entro da c idade, de f orma a dev olver a v ida a um a ár ea 

desertificada. C ontudo, e xiste o perigo de sta opção v ir a d egenerar em  pressões i mobiliárias 

demasiado fortes, devendo qualquer projecto neste âmbito acautelar factores de ocupação cuidados.  

 

 

Fig.  20 - Localização do projecto no âmbito do Programa Polis na Ria de Aveiro (Google Earth, 2009) 

Fig.  19 - Proposta de intervenção do Programa Polis para Aveiro (Programa Polis) 

Fig.  21 - Fases de intervenção do Programa Polis de Coimbra: à esquerda a 1ª. e a 2ª. Fase; ao centro a 3ª. Fase; e à 
direita a 4ª. e 5ª Fase (Programa Polis, 2009) 
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O rio Mondego também será tido em conta, nos espaços entre a Ponte de Santa Clara e a Ponte 

Europa, com o espelho de água estabilizado, após a regularização do caudal do rio, as 

potencialidades lúdicas e desportivas são grandes, pretendendo também dinamizar a baixa da 

cidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Leiria pr etende p romover o r io Li s c omo el emento es trutural da c idade, p reparando o ar ranjo 

paisagístico das margens e a r ecuperação da s p ontes q ue o atravessam, n o i ntuito de devolver o  

“sistema Rio” aos habitantes, propondo uma nova espacialidade e vivência da cidade com o rio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na região d e Li sboa ap enas du as cidades f oram c ontempladas pelo P rograma P olis, am bas 

exemplos de urbanização caótica, geradora de grande parte dos subúrbios habitacionais: o Cacém e 

a Costa de Caparica. A Costa de Caparica tem uma vocação claramente turística e de lazer, o qual 

se pretende potenciar, at ravés da requalificação de toda a f rente at lântica, praias urbanas e p raias 

naturalizadas.  

 

 

 

 

Fig.  22 - Ponte Europa sobre o Mondego, Coimbra (Programa Polis, 2009) 

Fig.  23 - Proposta do Programa Polis para Leiria, à esquerda a intervenção no Sistema Rio (Programa Polis, 2009), à 
direita a maqueta da proposta, Arq. Manuel Salgado (Fórum Leiria, 2009) 
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No Cacém, o mesmo se sucederá no centro histórico, procedendo-se ao realojamento das pessoas 

afectadas, pois este centro urbano da linha de Sintra absorve uma grande quantidade de fundos para 

gerar uma quase impossível melhoria real da qualidade de vida dos seus habitantes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig.  24 - Vista aérea da zona Costa de Caparica (Programa Polis, 2009) 

Fig.  25 - Simulação 3D da intervenção do Programa Polis (Programa Polis, 2009) 

Fig.  27 - - Vista aérea da zona de intervenção 
(Programa Polis, 2009) 

Fig.  26 - Ribeira actualmente, Cacém 
(Programa Polis, 2009) 

Fig.  28 - Proposta de intervenção do 
Programa Polis (Programa Polis, 2009) 
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Já no A lgarve, Albufeira padece de al guns problemas semelhantes ao da Costa de Caparica, tendo 

sofrido uma grande pressão urbanística, tem procurado requalificar o seu espaço, no entendimento 

de qu e o t urismo r equer qual idade dos e spaços urbanos, qu alidade essa que a  c idade es tava 

naturalmente a perder. Existe também o Programa Polis para a Ria Formosa, de protecção ambiental 

e valorização paisagística, i ntegrando-se no  âmbito mais vasto da pol ítica integrada para as zonas 

costeiras, abrangendo um território com 48 km de frente costeira e 57 km de frente lagunar, incidindo 

na área protegida do Parque Natural da Ria Formosa, e nos municípios de Loulé, Faro, Olhão, Tavira, 

e Vila Real de Santo António.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Desta forma, todas as intervenções acabam, afinal, por trazer benefícios a que vive nas respectivas 

cidades, f icando ap enas o r eceio d e que um a vez es gotados o s f undos, c essem t ambém o s 

Municípios o seu esforço de levar avante recuperações interessantes como estas. Seria interessante 

que o MAOT pudesse, depois da efemeridade do Programa Polis, assegurar a continuação deste tipo 

de acções noutros centros urbanos do país, com os seus respectivos sistemas naturais, não s endo 

difícil encontrar outros exemplos necessitando destas operações.  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig.  29 - Vista geral da Ria Formosa abrangida pelo Programa Polis (Google Earth, 2009) 
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4 – Caso de Estudo – território expectante na zona ribeirinha de 

Portimão 

4.1 – Objectivos e Metodologia 
 

Este capítulo, destinado ao caso de estudo - Zona Ribeirinha de Portimão - tem como objectivos, uma 

aplicação do s c onceitos t eóricos abo rdados no s c apítulos 2 e 3, pr ocurando c riar um a l ógica de  

pensamento que possibilite integrar o conceito de sustentabilidade nas quatro fases do processo de 

desenvolvimento urbano para um local específico da zona ribeirinha de Portimão. Esta aplicação será 

mais um  exercício académico, do q ue pr opriamente uma p roposta t écnica/profissional, dada a s ua 

complexidade e extensão e porque pretende suscitar uma reflexão critica.  

 

Deste m odo, a pr oposta para o caso de e studo consistirá n a a valiação da s potencialidades q ue a  

zona em questão poderá ter na possibilidade de criação de um Parque Urbano da Cidade, uma vez 

que apresenta boas condições de ambiente natural, de l igação e continuação da zona ribeirinha de 

Portimão, e de ampliar a reduzida área verde da cidade. De forma a reunir a informação necessária, 

foram feitas várias visitas às instalações do Departamento Técnico de Planeamento e Urbanismo da 

Câmara Municipal de Portimão, onde foram facultados os dados importantes para a anál ise que se 

segue.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A ár ea d e e studo, l ocalizada a m ontante da  Z ona R ibeirinha de P ortimão, possui um  a mbiente 

natural, que pouco mudou ao longo anos, e a proposta do Parque Urbano vai no sentido de aproveitar 

e m anter ao  m áximo pos sível e sse quad ro nat ural, e pot enciá-lo, ha vendo v ários p rojectos de  

equipamentos para cidade que permitiriam a integração do parque na vida da cidade. Neste sentido, 

existem ameaças que se pretendem reverter, como a grande área e f rente ribeirinha ocupada pelos 

tanques de estabilização da ETAR de Portimão, com reconversão prevista pela Câmara Municipal de 

Portimão, e a preservação dos sistemas de sapais, característicos da imagem da cidade.  

 

A metodologia a apl icar ao es tudo da Zona Ribeirinha de P ortimão busca, em pr imeiro lugar, fazer 

uma breve introdução da história da c idade, em segundo, apresentar a z ona em ques tão, as  suas 

Fig.  30 - Vistas aéreas de Portimão, à esquerda, e da zona ribeirinha do estudo de caso, à direita (Google Earth, 2009) 
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fronteiras, o s equi pamentos ex istentes, as  l igações v iárias c om a ár ea de estudo, a an álise d as 

propostas existentes de projectos para a cidade de interesse para o caso de estudo, fazendo parte do 

subcapítulo de descrição e em terceiro lugar, a realização de uma proposta para área em questão.  

4.2 – Descrição 
4.2.1 – Breve introdução histórica da cidade de Portimão 

   

Desde tempos pré-históricos e durante muitos séculos, o povo Conii, com influência dos Tartessos e 

Celtas, habitaram o Algarve. A boca do Rio Arade provê um porto natural seguro e era um pequeno 

ponto c omercial dos F enícios, G regos e C artagineses. Os C artagineses f undaram aqui P ortus 

Hanibalis -Portimão -cerca 550 AC, que a é poca romana tornou muito bem conhecido devido a seu 

excelente porto (Portimão, 2009).  

 

No século V , o A lgarve está habi tado pelos V isigodos até à i nvasão dos Mouros. Nessa ocupação 

moura que se segue, o nome mudou para "Burj Munt". O rio é o acesso do mar para a antiga cidade 

de S ilves (chamada P orcimunt) a  qu al, em  t empos de o cupação ár abe, e ra a c apital p ródiga do 

Algarve. Como Silves e A lvor, o pequeno centro pesqueiro de  Portimão é reconquistado em 1249, 

pelos Cavaleiros de Ordem de Santiago e integrado no reino português, sob a regra de D. Afonso III. 

A l ocalização ge ográfica per feita c riou condições p ara um  desenvolvimento e conómico f orte e  

determinado, obtendo Portimão o estatuto de vila em1453. Com a construção de dois fortes, S. João 

em Ferragudo e Santa Catarina na Praia da Rocha, a cidade de Portimão ficava protegida contra os 

ataques constantes de piratas e corsários (Portimão, 2009).   

 

Em Portimão, a maior parte do comércio era feita através do mar. Transporte para outra margem do 

rio A rade e ra f eito com u m ba rco que at racava no  La rgo de  B arca. A té que a  po nte e  a e strada 

fossem construídas, quatrocentos anos depois, esta era a única forma possível de cruzar o r io. Em 

1476, Vila Nova de P ortimão é d oada por Afonso V ao s eu inspector f inanceiro, D. Gonçalo Vaz de 

Castelo Branco, e pertenceu à sua família até o século XVII.  

 

Do porto de Portimão eram exportados produtos locais como figos, azeite, vinho, vassouras e peixe e 

reexportados produtos das colónias africanas ou Brasil, como os escravos e açúcar. No século XVII e 

XVIII, o ritmo de desenvolvimento abrandou consideravelmente. O comércio decaiu, fazendo a cidade 

perder habitantes, uma situação que se repete depois de terramoto de l755 devido ao estado ruinoso 

em que a cidade ficou. As muralhas de cidade sofreram danos severos, não só devido ao tremor de 

terra, mas também pôr causa da v iolenta força das ondas gigantes que o s eguiram. O es tatuto de 

cidade só será concedido a Portimão em 1924, por Manuel Teixeira Gomes, enquanto Presidente da 

República (Portimão, 2009).  
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No século XIX, a indústria de conservas de peixe reaviva a cidade velha tornando-se num dos centros 

mais i mportantes da p esca e i ndústria de conservas n o A lgarve até à recessão no s a nos 8 0, que  

fechou as fábricas restantes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig.  31 - Vista da zona ribeirinha de Portimão no início do século XX (CMP, 2009) 

Fig.  32 - Vista da zona ribeirinha de Portimão e das salinas, nos inícios do século XX (CMP, 2009) 

Fig.  33 - Vista da zona ribeirinha de Portimão, na década de 40 (CMP, 2009) 

Fig.  34 - Vista sobre a Praia da Rocha, e ao fundo, a Fortaleza de Santa Catarina, no início do 
século XX (CMP, 2009) 
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A partir de meados do século XX, o crescimento do turismo marcou, definitivamente, uma viragem no 

concelho e n a sua economia, que dura até hoje. Já no t érmino do século, muitos visitantes f icaram 

em casas e propriedades ao longo da costa e desfrutaram a atracção que era a Praia da Rocha ou a 

Praia de Santa Catarina (Portimão, 2009). 

 

Segundo o P rograma Regional de O rdenamento do  Território do A lgarve (PROTAlgarve), Portimão 

apresenta um crescimento acentuado, de 15% a 30%, entre 1991 e 2001, tendo sido registado uma 

população residente em 1991, 38833 habitantes, passando para 44818 habitantes em 2001. Verifica-

se uma taxa de crescimento de 6,8%, situando-se a densidade populacional do concelho de Portimão 

entre os 200 e os 400 hab./Km². Actualmente, e segundo os dados fornecidos no Anuáro Estatístico 

da R egião do A lgarve 2 008, pel o I NE, P ortimão regista um a popul ação r esidente d e 49 88 1 

residentes, com uma densidade populacional de 273,9 hab./km, e uma taxa de crescimento efectivo 

de 1,11%. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Rio Arade possui, desde 1985, um Plano Integrado de parceria intermunicipal, com o objectivo de 

transformar a Bacia do Arade num “poderoso factor de polarização das actividades económicas locais 

e de progresso social das populações.”. Estas acções foram-se arrastando no tempo, surgindo, desta 

forma, em  2 007, P lano E stratégico do  A rade n um horizonte t emporal 2 007-2013, com o  pap el de  

consolidação do pólo de desenvolvimento da Bacia do Arade através de um conjunto de intervenções 

estruturantes. 

Fig.  35 - Vista aérea da zona ribeirinha e marina de Portimão, à esquerda, e vista aérea 
da Praia da Rocha e marina, à direita (CMP, 2009) 

Fig.  36 - Vista aérea geral da costa de Portimão, à esquerda, e vista aérea da Praia da Rocha e 
marina, à direita (CMP, 2009) 
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Segundo o Plano Estratégico do Arade, uma parceria dos municípios de Lagoa, Monchique, Portimão 

e Silves, pertencentes à B acia do Rio Arade, a Estratégia de Desenvolvimento Regional para 2007-

2013, prevê uma actuação baseada num planeamento integrado que apresente soluções articuladas, 

com v ista a viabilizar a B acia do A rade nas  suas múltiplas potencialidades: “ (…)  P rocurando t irar 

partido das condições naturais da Bacia do Arade e da sua ligação ao mar, da presença do plano de 

água, das p otencialidades of erecidas pel os n úcleos urbanos que ladeiam as s uas margens, do 

património natural e edificado, a actividade turística pode ser dinamizada com vantagens em termos 

ambientais e  de or denamento t erritorial, c om be nefícios ev identes pa ra o s ag entes e conómicos e 

para as populações.” (Plano Estratégico do Arade, 2007).  

 

Esta estratégia de desenvolvimento centra-se no aumento da competitividade da actividade turística, 

procurando a  s ua diversificação no t urismo n áutico, am biental, cultural, no i ntuito de c riar nov os 

factores de atracção e reforçando as vantagens comparativas da Bacia do Arade, dos seus núcleos 

urbanos e respectivos centros urbanos. É ainda assumida com clareza o apoio a um desenvolvimento 

sustentável assente numa maior diversificação de a ctividades, envolvendo um número alargado de 

parceiros, tanto públ icos como privados, uma valorização das manifestações culturais e do respeito 

pelos valores ambientais e pela identidade local.  

 

No que diz respeito a P ortimão, o P lano Estratégico do A rade prevê vários projectos para a cidade, 

entre eles:  

- o A quário /  C entro O ceanográfico d e P ortimão, pr oposto p ara a z ona r ibeirinha de P ortimão, de  

sensibilização e p romoção da conservação do ambiente, como t ambém, da i nformação sobre a 

riqueza e diversidade da fauna e da flora marinha da região;  

- a R equalificação Urbana da P arte Antiga da C idade d e P ortimão, at ravés da conservação e  

melhoria dos seus edifícios e espaços públicos, procurando revitalizar tanto a nível económico como 

social, no intuito de inverter a tendência de envelhecimento desta zona;  

- a R econversão da E TAR de P ortimão em  P arque A mbiental, c onsiderando a s ua al teração pa ra 

uma área bastante menor da actualmente ocupada, sendo as suas lagoas objecto de requalificação.  

 

Esta r econversão, segundo o P lano E stratégico, deveria ser f eita, c om c apacidade de  r eceber o 

efluente final da futura ETAR e assim ter capacidade depuradora, através da criação de habitats com 

condições para algumas espécies de aves possam utilizar estes espaço para repouso e alimentação 

durante as suas viagens migratórias, um observatório de aves com sinalética adequada, e um circuito 

pedestre ao  l ongo do s diques c om m iradouros p ara ob servação de av es. A inda segundo o P lano 

Estratégico do Arade, a á rea adjacente será convertida em área verde e de l azer (Parque Urbano), 

possuindo v árias v alências, e ntre as quai s, circuitos para j ogging, pa rque i nfantil, c entro d e 

Interpretação com Posto de Informação Turístico, sinalética, desenvolvimento de percursos pedestres 

e de BTT, jardim de plantas aromáticas. 
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A proposta deste caso de estudo vai ter em consideração estes projectos, propondo a sua integração 

no referido Parque Ambiental, acrescentando mais alguns equipamentos de outras áreas temáticas, 

no intuito de enriquecer este espaço.  

 

4.2.2 – Descrição da área em estudo 
 

A área de estudo é l ocalizada a n ordeste na c idade de Portimão, s ituando-se a montante da ponte 

ferroviária e a jusante da Ponte da IC4, até à Avenida Paul Harris, apresentando-se neste momento 

num e stado expectante, quant o ao seu f uturo, dev ido ao número de p rivados i ntervenientes. E sta 

zona apresenta um património natural, o qual deveria ser preservado, procurando a sua integração na 

cidade, através de propostas de equipamentos já previstos pela Câmara Municipal de Portimão, como 

os acima descritos propostos pelo Plano Estratégico do Arade.  

 

Desta forma, é necessário proceder à análise deste território, no intuito de se perceber quais são as 

oportunidades, as ameaças, os pontos fortes e os pontos fracos que esta zona poderá potenciar no 

cenário de uma proposta de um parque urbano.  

 

Neste subcapítulo, vai ser feita uma descrição a três níveis: da ocupação do território em termos de 

usos, de p ropostas pa ra esta z ona; do Plano D irector M unicipal ( PDM), at ravés da pl anta de  

Condicionantes, planta da REN, e da planta de Ordenamento; da estrutura viária, integrando a zona 

em estudo na estrutura da cidade e analisando a estrutura viária na zona e nas suas proximidades.  

 

Para uma melhor percepção das potencialidades deste caso de estudo, apresenta-se de seguida uma 

planta ger al de usos, actualmente, desta p arte da  cidade que e stá l igada di rectamente à  área de  

intervenção.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig.  37 - Planta Geral de Usos nas proximidades da área de intervenção 
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Denota-se a proximidade da zona do caso de es tudo com o centro histórico de Portimão, situação 

esta, que poderá permitir uma ligação forte da p roposta de p arque urbano com a z ona ribeirinha da 

cidade e o s eu centro histórico. A inda nes ta l igação, temos a an tiga zona industrial, constituída de 

armazéns na  s ua m aioria degr adados, que f azem par te da hi stória d a c idade de sde os s eus 

primórdios, e que poderão, at ravés da  sua reconversão, ajudar de alguma forma na i ntegração do 

parque urbano. A localização do Portimão Arena e do Parque de Feiras e Exposições, directamente 

ligada à área de  e studo, são importantes, uma vez que  funcionando c omo pólo de at racção de 

pessoas, poderá promover o parque urbano.  

 

Ainda de realçar, a presença de zonas urbanas residenciais a sudoeste da área do caso de estudo 

(mancha a zul es cura), são i ndicadores de possíveis ut ilizadores do parque, c omo t oda a c idade 

através da zona r ibeirinha. A  localização do Hospital do B arlavento a no roeste da zona de es tudo, 

não tem influência di recta, podendo t irar algum proveito da pr oximidade deste espaço de r ecreio e 

lazer, de contacto com a natureza. 

  

Existem ac tualmente j á a lguns pr ojectos e m c urso, que i nfluenciam directamente e ste caso de 

estudo. A figura 38 apresentada uma planta, com a localização dos projectos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Um dos pr ojectos já em  el aboração é o P lano de  U rbanização das T aipas (assinalado na figura 

anterior a amarelo), qu e se irá l ocalizar ent re o Hospital d o Barlavento e o B airro d a Cardosas, a 

malha urbana do  l ado o este da A venida P aul Harris. O Projecto da C idade C inematográfica de 

Portimão irá localizar-se na área do Mercado Abastecedor, sendo este relocalizado para a periferia de 

Portimão. Este projecto consiste nos Estúdios de Cinema e num Centro de Produção de Conteúdos 

Fig.  38 - Planta de propostas e projectos nas proximidades da área de intervenção 
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Multimédia e de C inema, dando mais um motivo de i nteresse para esta zona, e c onsequentemente 

para a proposta do Parque Urbano. 

 

Uma da s i deias pr incipais par a a pr oposta de um  Parque U rbano da C idade é a r econversão da  

Estação de Tratamento d e Á guas R esiduais, um a vez qu e, c om a t ecnologia ac tual, nã o ex iste a 

necessidade de todo o espaço ocupado actualmente. Esta reconversão pode ser a o portunidade de 

recuperar toda a frente ribeirinha ocupada pela ETAR, potenciando este espaço como local de recreio 

e lazer, de  contacto íntimo e próximo com a natureza, com v ista pr ivilegiada entre pontes, para os 

sistemas de sapais do rio Arade.  

 

Neste m omento, o P DM de  P ortimão en contra-se em  r evisão, e das v árias v isitas feitas ao 

Departamento Técnico de Planeamento e Urbanismo da Câmara Municipal de Portimão, foi referida a 

prevista r econversão da ETAR e  o potencial d a á rea do  c aso de e studo, n um cenário d e P arque 

Urbano, tendo sido apresentada uma proposta na campanha eleitoral por parte da Câmara. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esta proposta por parte da Câmara Municipal não responde à necessidade de reconversão da ETAR, 

e l imita-se a penas a pr opor um  e spaço ar borizado num a pa rcela de terreno em  c ontacto c om o  

pavilhão P ortimão A rena, não s e pe rcebendo as  ligações que  es te t erá c om a c idade, nem  a 

existência de solução para a  ETAR. Podemos ainda salientar a proposta de am pliação da Estação 

Ferroviária, p ara uma Gare I ntermodal, c om t erminal r odoviário, estação f erroviária, e p aragem d e 

táxis, pa ssando a ser u m pól o central em  t ermos de t ransportes, de i nteresse para a proposta d o 

Parque U rbano. Este c onjunto de pr opostas s ão i mportantes pa ra s e pe rceber quai s as  i ntenções 

futuras por parte da Câmara Municipal de Portimão, para esta zona. Apenas foram mencionados os 

projectos que possam ser relevantes para este estudo de caso, procurando-se entender as dinâmicas 

dos diferentes projectos, para procurar integrá-los desde o início da fase de concepção da proposta. 

 

Encontra-se em elaboração, a revisão do PDM, o instrumento de gestão territorial que está em vigor 

data de Setembro de 1994. Apresenta-se, de seguida, a Planta de Condicionantes, a Planta da REN 

e a P lanta de Ordenamento do PDM, para uma percepção das intenções da Câmara Municipal de  

Portimão, para esta zona. Estas plantas não r etratam as actuais necessidades da cidade, existindo 

Fig.  39 - Proposta da Câmara Municipal para o Parque Urbano (visualizado em: www.cm-portimao.pt) 
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uma grande distância temporal entre estes planos e a actualidade. As plantas que se seguem, foram 

cedidas pela C âmara Municipal de P ortimão, m antendo-se a sua i nformação, pr ocurou-se tornar a 

leitura destas mais perceptíveis, sendo apresentado em anexo os ficheiros originais.  

 

Na P lanta d e C ondicionantes pod e-se identificar a c intura de p rotecção da r ede d e es gotos e d a 

ETAR, a área da RAN no extremo oeste da área do caso de estudo, e a área reservada à REN, da 

qual fazem parte os sistemas de sapais do Rio Arade, assim como toda a frente ribeirinha da zona da 

proposta. Além destas, não existem condicionantes para a restante área em estudo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig.  40 - Planta de Condicionantes do caso de estudo 

Fig.  41 - Planta da REN do caso de estudo 
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Na P lanta d a R EN, pod e-se ob servar, um a v ez mais, a zona dos  sapais do r io A rade ( mancha 

amarela), como ár ea e cológica pr otegida, gar antindo a s ua salvaguarda através de uma Faixa d e 

Protecção destes sistemas e das  suas margens. Apesar desta faixa de pr otecção estar presente na 

planta da R EN, esta encontra-se o cupada n a sua m aioria pe la E TAR. E ste f acto nã o i mpede a 

preservação dos sistemas de s apais, mas a s s uas c ontínuas d renagens pa ra o r io, pr ovocam a  

constante d egradação a mbiental de stas z onas. Mesmo não s endo de proporções elevadas, a 

médio/longo prazo poderão ter consequências graves para o equilíbrio ambiental desta zona.       

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na Planta de Ordenamento consegue-se identificar com clareza a área destinada à ETAR, com a sua 

faixa de p rotecção, e o s sapais do rio A rade, am bos presentes na pl anta de c ondicionantes. E m 

relação ao restante território, existe uma área de expansão urbana (a vermelho), a noroeste da zona 

da pr oposta, m arcada pela pr esença de v ariadas edificações p rivadas di spersas e c onjunto de 

moradias uni familiares t erminadas recentemente. A  mancha verde es tá a caracterizar as zonas de 

equilíbrio e protecção ambiental, a existência de povoamentos florestais relevantes e por essa razão, 

não urbanizáveis. P or úl timo, a m ancha a zul está r eservada para a i mplementação d e out ros 

equipamentos municipais como, entreposto comercial, mercado por grosso e ainda zonas 

desportivas.  

 

A mancha azul em  c ontacto c om a ETAR, por estar c ircunscrita por z onas v erdes de equilíbrio e 

protecção, a ssim c omo por p ovoamentos f lorestais, e po r po ssuir c aracterísticas nat urais de z ona 

verde, poderá consistir uma oportunidade. Através da reconversão da ETAR, e juntamente com esta 

área, a possibilidade de  c riar um espaço verde público direccionado para o  ambiente, apoiado por 

equipamentos, tanto os já referidos na sua envolvente, como os a implementar, podendo trazer novas 

dinâmicas n a v ida da c idade, assim c omo a m udança d a sua i magem m uito m arcada pel a 

construção, para uma cidade mais ligada ao ambiente. Desta forma, estando esta área ao abrigo da 

Fig.  42 - Planta de Ordenamento do caso de estudo 
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Câmara Municipal, poderá existir a possibilidade da s ua afectação para o equipamento municipal - 

Parque Urbano. 

 

Em termos de localização na c idade e de i ntegração na s ua rede v iária, a ár ea do c aso de estudo 

situa-se na  e ntrada da  c idade, d e l igação com a A 22. E ste f acto pod erá c ontribuir pa ra u ma f orte 

ligação c om as  v ias e struturantes da c idade. A presenta-se, de s eguida, um a pl anta da r ede v iária 

geral da cidade procurando mostrar a sua estrutura da rede viária, e a integração da zona em estudo 

nesta.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como se pode ver na figura acima, a área em estudo encontra-se delimitada a norte pela via regional, 

IC4, e a sul, pela linha ferroviária regional, situando-se nos limites do perímetro urbano da cidade. No 

cenário proposto de um Parque Urbano, esta zona possui duas l igações com a v ia estruturante, de 

entrada na cidade, a av enida P aul H arris, e com o núcleo u rbano c ontíguo, h avendo n este úl timo 

caso, oportunidades de melhorar estas ligações.  

 

De seguida, a planta da rede viária aproximada ao caso de estudo, mostrando o sistema viário nas 

suas proximidades e as oportunidades de ligação das vias existentes com a área da proposta. 

 

 

 

Fig.  43 - Planta da Rede Viária Principal da cidade de Portimão 
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Nesta planta, assinalados com c írculos vermelhos, estão os quatro pontos p rincipais de  l igação da 

cidade c om a área de estudo. N o c írculo 1 , lo caliza-se a rotunda d e e ntrada na  c idade, par a o 

hospital, e d e ent rada na  zona da p roposta, e continuando até à zona urbana da Companheira. O  

círculo 2  é constituído por um a derivação da v ia d e di stribuição da z ona urbana p ara uma v ia de  

acesso local ao i nterior de á rea de estudo. O c írculo 3  encontra-se um a r otunda n a v ia d e 

distribuição, de entrada no Portimão Arena e do Parque de Feiras e Exposições de Portimão, a qual 

poderia possibilitar uma saída para o i nterior da z ona da pr oposta, c riando uma l igação forte desta 

com a c idade. Por úl timo, o c írculo 4  localiza-se na zona r ibeirinha e c onstitui-se como a  pr incipal 

ameaça e oportunidade, pois actualmente, a pas sagem pela l inha ferroviária é apen as feita por  um 

corredor estreito, de acesso ao Parque de Feiras e Exposições.  

 

Existem projectos por parte da Câmara Municipal de Portimão, para melhorar a comunicação entre os 

dois l ados da l inha f erroviária p rocurando da r continuidade à  z ona ribeirinha. E stas i ntenções, 

recolhidas nas di versas v isitas ef ectuadas à C MP, es tão em  c oncordância com os  objectivos da 

presente proposta, uma vez que seriam fulcrais para um Parque Urbano, e para a sua integração na 

zona ribeirinha da cidade. 

4.3 – Proposta 
 
Neste subcapítulo, desenvolve-se a proposta, segundo os conceitos analisados nos capítulos 2 e 3 , 

numa perspectiva crítica de reconversão da ETAR, e através do conceito de sustentabilidade, propor 

uma s olução hi potética d e P arque Urbano para e sta ár ea. E sta pr oposta procurará c umprir os 

requisitos da legislação actual e planos em vigor, reunindo e articulando ideias para uma reconversão 

sustentável. 

Fig.  44 - Planta da Rede Viária nas proximidades do caso de estudo 
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Desta forma, segundo o processo de Desenvolvimento Urbano Sustentável descrito no capítulo 2, a 

primeira fase consiste na aplicação dos princípios e objectivos do Planeamento Urbano Sustentável, 

ou s eja, es te bas eia-se n a ac ção d e ev itar ou r eduzir i mpactes negat ivos, p rocurando, de f orma 

proactiva, propostas adaptáveis a cada situação específica, articulando as componentes do ambiente 

e do  desenvolvimento. O  P laneamento Urbano Sustentável assenta a sua e ficiência na n ecessária 

flexibilidade e compatibilização entre as expectativas da população, na capacidade de carga do meio 

e na m ulti-funcionalidade de ac tividades, s em p retender distorcer o pl ano, pr ocurando pot enciá-lo 

tanto a curto como a longo prazo. 

 

De acordo com a d escrição do caso de estudo, feita no subcapítulo anterior, pretende-se para esta 

parte do  t rabalho, resumir a i nformação da s v árias pl antas apresentadas n uma ú nica, pr ocurando 

explicar de q ue forma se poderia salvaguardar os  recursos naturais ameaçados neste exemplo, no 

intuito de m elhorar os locais degradados e c riar novos bens ecológicos, através da f lexibilização do 

zonamento da área do estudo de caso.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Das visitas realizadas à Câmara Municipal de Portimão, a informação recolhida sobre as intenções de 

reconversão da ETAR baseiam-se na actualização tecnológica desta, consistindo na redução da sua 

área para aproximadamente 1/4 a 1/5 do seu tamanho actual, procurando manter o mesmo sistema 

de redes de esgotos, localizando-se nos seus limites a norte. 

 

Desta forma, a p roposta do parque urbano passaria por reabilitar a  f rente r ibeirinha ocupada pelos 

tanques da ETAR, respeitando a faixa de protecção dos sapais do rio Arade, e a afectação do terreno 

contíguo à E TAR, de i mplementação de equipamentos municipais, para o pa rque urbano, uma vez 

Fig.  45 - Planta Resumo da análise feita ao caso de estudo 
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que esta área possui património ecológico que poderia ser preservado numa proposta de criação de 

novos bens ecológicos para a cidade.  

 

Para perceber a forma que resultaria desta afectação, apresenta-se, na figura 4.3.02, uma planta da 

proposta em termos de ocupação no solo e de visão global desta zona, com a análise da estrutura 

viária existente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em termos de proposta de rede viária para o estudo de caso, há necessidade de reestruturação da 

via ex istente 1 n o seu p ercurso, procurando atenuar curvas de masiado apertadas, q ualificando-o 

como arruamento, como requalificar um percurso existente 2 de “terra batida”, servindo de ligação ao 

interior do p arque. Sugere-se ainda u ma l igação da r otunda de ent rada n o P arque de Feiras e  

Exposições 3, comunicando com o ant erior facilitando o ac esso ao parque urbano. Como proposta, 

criar uma circular ao aglomerado urbano 4, delimitando a zona de parque urbano, podendo servir de 

distribuição a o ut ilizador do parque, n o c aso d e e ste s e querer dirigir a um a z ona e specífica do 

parque. Na situação 5, existem já estudos por parte da Câmara Municipal de Portimão para soluções 

que permitam uma maior permeabilidade entre os dois lados da linha ferroviária, consistindo estes, na 

reabilitação d a l igação da  z ona r ibeirinha c om o P arque d e F eiras e E xposições, c om o P ortimão 

Arena, e por sua vez com a proposta de parque urbano. 
 

Para esta proposta, o par que ur bano, representado a  verde-escuro, ne cessita de v ários 

equipamentos q ue o p udessem f azer viver e i ntegrando-se n a vida da  c idade, ent re os quai s, já 

propostos no  P lano E stratégico do A rade c omo A quário /  C entro O ceanográfico de P ortimão, e a 

reconversão da E TAR em Parque Ambiental, e ent re outros, propostos pela Câmara Municipal, tais 

como:  

Fig.  46 - Planta da proposta de Rede Viária para o estudo de caso 
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- criação de habitats (lagoas), espaços de repouso e alimentação de aves migratórias; 

- miradouros com observatórios de aves; 

- centro de Interpretação e Posto de Turismo, com centro multimédia e ponto de internet de l igação 

com as escolas; 

- percursos pedestres e de BTT e circuitos e manutenção. 

 

Sugerem-se outros equipamentos de proposta desta dissertação, que complementem os anteriores e 

que possam assegurar uma maior utilização do parque, como: 

- Zona desportiva, campo polidesportivo, centro de informações de circuitos de manutenção, zonas 

de exercício físico, desportos interiores nas instalações do polidesportivo; 

- Parque infantil e pistas para carros telecomandados, etc. 

- Parque temático “Hortas Urbanas”, de ligação com o ensino básico – visitas de estudo; 

- Anfiteatro para espectáculos ao ar livre; 

- Zonas de esplanada de apoio aos vários equipamentos propostos; 

- Lagoa para recreio náutico, barcos telecomandados, aluguer de gaivotas de passeio; 

- Museu Fluvial do Arade, de reconversão de um conjunto de edifícios existentes; 

- Ligação com o futuro teleférico da zona ribeirinha de Portimão; 

- Aluguer de bicicletas; 

- Parque de campismo. 

 

O desenvolvimento do projecto do Parque Urbano terá como um dos principais pilares a preservação 

e c onservação do s pov oamentos f lorestais envolvidos n esta ár ea, pr ocurando m anter a s 

características intrínsecas deste local.  

 

De a cordo c om o s pr ojectos ap resentados pel a C âmara M unicipal de P ortimão, é importante p ara 

esta proposta de parque ur bano, a relocalização de d ois de sses pr ojectos: o  A quário/Centro 

Oceanográfico de P ortimão e o I nsectarium. A  r azão pa ra a s ua r elocalização consiste na 

recontextualização dos equipamentos propostos, uma vez que estes apresentam uma maior ligação, 

de carácter ambiental, com a proposta do que com as zonas em que estas se inserem, mais de cariz 

tradicional, não ap resentando e m am bos os c asos na  f ase d e c onceito, pouca i mportância na 

localização destes equipamentos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fig.  47 - Estudos conceptuais das propostas apresentadas de Aquário/Centro Oceanográfico de Portimão 
e do Insectarium 
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O Aquário/Centro Oceanográfico de Portimão poderia ser um equipamento bastante importante para 

a i nclusão na pr oposta d o pa rque urbano, participando d este, e proporcionando outros t ipos de 

experiências e pontos de interesse aos visitantes do parque. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O projecto do Insectarium localiza-se na zona ribeirinha entre a Ponte Ferroviária e a P onte Velha, 

sendo es ta zona caracterizada pelas antigas infra-estruturas industriais de p esca e a pel a zona de 

restaurantes na m argem do r io, a s q uais c om e ste pr ojecto são n a sua maioria de molidas. A  

relocalização do I nsectarium iria no sentido de r econversão desta zona ant iga da c idade, passando 

este a localizar-se no parque urbano, também de forte cariz ambiental.  

 

 

 

 

 
 

 

 

 

Outro dos projectos apresentados, relaciona-se com a passagem da l inha ferroviária para o Parque 

de Feiras e Exposições e para o pavilhão Portimão Arena, consistindo na requalificação do acesso a 

estes, al argando a pa ssagem pod endo, des ta f orma, s ervir a pr oposta d o par que u rbano na s ua 

ligação com a zona ribeirinha da cidade.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De seguida apresenta-se a proposta de localização dos vários equipamentos e das suas respectivas 

áreas constituintes do parque urbano. Nesta figura, é descrita, de forma sintética, as várias sugestões 

Fig.  48 - Proposta do Aquário/Centro Oceanográfico de Portimão para a zona ribeirinha de Portimão 

Fig.  49 - Proposta do Insectarium na zona ribeirinha de Portimão 

Fig.  50 - Proposta requalificação da entrada da zona ribeirinha no Portimão Arade e Parque de 
Feiras e Exposições 
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tanto de e quipamentos como de zonas e percursos d e a ctividades t ambém ac ima r eferenciadas, 

procurando dar uma vista geral das potencialidades do parque. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esta pr oposta pr ocura, e m t ermos de  edi ficado ex istente, a s ua r eabilitação de f orma a manter e  

preservar as memórias do passado, reconvertendo-as, neste caso, para infra-estruturas de apoio ao 

parque urbano, como postos de t urismo e de i nformação das várias actividades do pa rque, no caso 

das duas edificações assinaladas na figura 51, pertencendo à mancha amarela, designada por área 

de desporto e parque infantil.  

 

Na f igura 51, a  edificação per tencente à z ona a zul c lara, de p roximidade com o l ago, po deria ser 

reconvertida para um museu f luvial do Arade, ex istindo nesta zona um conjunto de edi ficações de 

reminiscência industrial. Os equi pamentos relocalizados estão assinalados com dois círculos 

numerados, não s endo at ribuída f orma específica, pois e stes pr ojectos po deriam s ofrer a lterações 

devido ao seu novo contexto. 

 

Este parque, para além da relocalização dos equipamentos propostos, deve ser organizado por zonas 

de interesse, tirando partido de cada zona, consoante as funções das zonas de fronteira, procurando 

potenciar as ligações com os limites da zona de proposta.  

 

Desta f orma, apr esentam-se os quadros de c ada zona pr oposta no par que u rbano, de f orma a s e 

entender a s várias pr opostas. Para u m m elhor e ntendimento do l ocal, ap resenta-se em  anexo u m 

mapa de localização e or ientação de fotografias da área do caso de estudo, de forma a mostrar as 

várias características dos espaços em questão. 

 

 

Fig.  51 - Proposta de localização dos vários equipamentos, zonas e percursos do Parque 
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Zona e Localização Descrição Articulações Possíveis 

Centro Multimédia 

e Cinema 

Nos limites oes te da ár ea de 
intervenção, de p roximidade 
com a proposta da cidade 
cinematográfica d e P ortimão, 
nas p roximidades da A venida 
Paul Ha rris, de relação 
próxima c om o c ontexto do 
cinema e multimédia c om u m 
lago de recreio  

De l igação c om as  e scolas d e 
todos o s c iclos, de a ctividades 
extra-curriculares como d e 
visita a t odas as c lasses 
etárias, pot enciando, des te 
modo, a ut ilização d o r esto do 
parque. A existência de um 
lago de l igação t anto com a 
zona de  de sporto como de  
cinema, de r ecreio e l azer d e 
articulação destes espaços  

Fig.  52 - Ficha de Identificação da zona do Centro Multimédia e Cinema 

 
 
 
 
 

Zona e Localização Descrição Articulações Possíveis 

Zona de Desporto 

e Parque Infantil 

De ligação com a zona do 
Centro Multimédia e Cinema e 

de proximidade com o 
Portimão Arena, propondo a 

reabilitação da edificação 
existente, para posto de 

turismo e de informação, a 
construção de um complexo 
polidesportivo de uso público 

como também um parque 
infantil 

A reconversão do edificado 
existente passará por postos 

de turismo e centro de 
informações do parque, das 

suas actividades, da cidade e 
do rio, e de apoio às 

instalações desportivas e 
parque infantil, procurando 

criar ligações físicas de 
proximidade com o Portimão 

Arena  
Fig.  53 - Ficha de Identificação da zona de Desporto e Parque Infantil 

 
 
 
 
 

Zona e Localização Descrição Articulações Possíveis 

Zona do Museu Fluvial do 

Arade e da Lagoa de repouso e 

observação de aves 

No c entro d a z ona do c aso 
estudo, no espaço ocupado 
pelos tanques da E TAR, entre 
os dois equipamentos 
relocalizados pr opostos, 
localiza-se uma l agoa de  
repouso e  obs ervação de 
aves, c om a reabilitação da 
edificação próxima existente 
com espaços verdes de lazer e 
repouso de estadia no parque 

A r econversão do edificado 
existente p assará por  um  
Museu Fluvial do r io A rade, 
com i nformações sobre a s ua 
fauna e flora, e um dos postos 
de ob servação de aves 
espalhados pelo parque, de 
sensibilização d a 
biodiversidade l ocal, 
procurando ter uma ligação 
próxima com as escolas   

Fig.  54 - Ficha de Identificação da zona do Museu Fluvial do Arade e da Lagoa de repouso e observação de aves 
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Zona e Localização Descrição Articulações Possíveis 

Parque de Campismo, Zona de 

Merendas e Anfiteatro ao ar 

livre 

Na z ona noroeste da ár ea do 
caso de estudo, procurando 
potenciar o povoamento 
florestal de sta z ona, es ta 
proposta é c omposta po r um  
parque d e c ampismo, 
reabilitando esta zona 
caracterizada por depósito 
automóvel, a zona de 
merendas do parque urbano e 
um anfiteatro 

Uma vez que P ortimão não  
possui um parque de 
campismo, esta pr oposta 
poderia i ntegrá-lo no pa rque 
urbano, e des ta f orma, na 
zona r ibeirinha da  cidade. A  
zona de m erendas po deria 
funcionar tanto como de apoio 
ao parque ur bano como ao 
parque de campismo   

Fig.  55 - Ficha de Identificação da zona do Parque de Campismo, Zona de Merendas e Anfiteatro ao ar livre 

 
 
 
 

Zona e Localização Descrição Articulações Possíveis 

Centro Temático 

 “Hortas Urbanas” 

No l imite n orte d a zona da 
proposta do par que urbano do 
caso e studo, l ocaliza-se o 
centro temático “ Hortas 
Urbanas”, espaço ocupada por 
um depó sito aut omóvel, 
propondo uma r equalificação 
desta área existindo um 
pequeno l ago pa ra apoio de 
irrigação das hortas 

A r econversão de sta z ona, 
procura criar um centro de 
sensibilização do t ema das  
“hortas u rbanas”, podendo o 
parque t er c apacidade de  
integrá-lo, procurando a uma 
forte ligação com as faixas 
etárias m ais j ovem, d e 
parcerias com os  i nfantários e 
com escolas do 1º e 2º ciclos 

Fig.  56 - Ficha de Identificação da zona do Centro Temático “Hortas Urbanas” 

 
 
 
 
 

Zona e Localização Descrição Articulações Possíveis 

Aquário / Centro Oceanográfico 

de Portimão 

Este equi pamento pr oposto 
para a z ona r ibeirinha de 
Portimão, a sua possível 
relocalização no ex tremo s ul 
zona do caso estudo,   
poderia t er um  l ugar 
importante n o par que u rbano, 
tanto no seu local de destaque 
como n o contexto científico e  
natural que t raria p ara o 
parque   

A relocalização d este 
equipamento para um contexto 
natural, pr ocura i ncorporar n o 
parque o espírito de respeito e 
preservação da nat ureza, 
dando condições par a que a 
zona r ibeirinha se es tenda até 
esta zona, tendo nesta um 
carácter nat ural, tendo gr ande 
destaque v isualmente ap ós a 
passagem da ponte ferroviária   

Fig.  57 - Ficha de Identificação da zona do Aquário / Centro Oceanográfico de Portimão 
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Zona e Localização Descrição Articulações Possíveis 

Insectarium 

No ex tremo este da zona do  
caso e studo, e  em  
comunicação com o lago 
central e c om Aquário/Centro 
Oceanográfico, ent re a  l agoa 
de r epouso e ob servação de  
aves e e ste, localizando-se no 
espaço o cupado p ela E TAR, 
de pr oximidade à z ona de  
merendas e  ao par que de 
campismo 

Para procurar estender a zona 
ribeirinha a té ao p arque 
urbano, é nec essário c riar 
equipamentos qu e po ssam 
capacitar e ste par que com 
mais c onhecimento sobre 
natureza, fortalecendo a 
ligações com esta, sendo outro 
dos po stos d e ob servação de  
aves e spalhados p elo pa rque, 
procurando ter uma ligação 
com as escolas   

Fig.  58 - Ficha de Identificação da zona do Insectarium 

 

De f orma a s e c onseguir v isualizar o s v ários eq uipamentos pr opostos, as  zonas nat uralizadas, a s 

zonas artificializadas, apresenta-se, a seguir, uma planta de resumo da proposta de parque urbano 

com as várias intervenções p revistas por parte da Câmara Municipal de Portimão, no i ntuito de s e 

percepcionar o resultado final desta proposta com o resto da cidade.  

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esta proposta tem mais um carácter de reflexão crítica, apresentando apenas a possibilidade de um 

exercício da  pr imeira f ase do processo de D esenvolvimento U rbano S ustentável, a  f ase d e 

Planeamento Urbano Sustentável. Em relação à s r estantes f ases, não s erá pos sível o seu 

desenvolvimento por conflitos de escala, apresentando-se, resumidamente, as possíveis ligações aos 

conceitos desenvolvidos para as fases de Projecto de Arquitectura, Construção e Avaliação com esta 

proposta. Estas fases poderão constituir-se como futuros desenvolvimentos para esta dissertação.       

 

Fig.  59 - Planta Final da Proposta para o Parque Urbano, com as propostas de urbanização nas proximidades do caso de 
estudo e de áreas artificializadas e naturalizadas 
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Em relação à fase de projecto desta proposta, englobando tanto os equipamentos propostos como os 

espaços públicos, como o mobiliário urbano a ut ilizar, como a i luminação destes, a i ntenção é a d e 

que se p rocure a s ustentabilidade ao s v ários níveis de acordo c om os conceitos ab ordados n o 

capítulo 2, procurando optimizar o f uncionamento do parque de forma sustentável. Desta forma, as 

intenções pa ra es ta p roposta de pa rque ur bano pr ocurará t irar o m elhor par tido pa ra a s ua 

sustentabilidade nas várias áreas da arquitectura sustentável, como a geometria solar, a i luminação 

natural, a arquitectura bioclimática, as estratégias bioclimáticas, os sistemas passivos nos edifícios, e 

em relação aos recursos naturais, aos materiais e resíduos. 

 

No q ue di z respeito à f ase d e c onstrução da proposta, p or s e tratar de um  local relativamente 

sensível, existem vantagens para uma adopção dos princípios da Construção Sustentável, 

pretendendo-se a optimização da afectação e gestão dos recursos naturais, reutilizando-os sempre 

que possível; a reciclagem de materiais; a utilização de recursos recicláveis; a eficiência energética; a 

protecção dos sistemas naturais e suas funções, durante as actividades, considerando as 

características ambientais e respeitando os valores ambientais.  

 

A i mportância qu e o s sistemas de apoio e  av aliação d a construção sustentável t eriam p ara esta 

proposta, seria a de hav er um compromisso a at ingir, podendo este projecto possuir uma estratégia 

de sustentabilidade, daí que a inclusão destes sistemas no processo desta proposta, teria um efeito 

positivo t anto ao ní vel da s ustentabilidade d os equipamentos pr opostos c omo d e c ertificação 

ambiental do projecto na sua globalidade. 
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5 – Conclusão 
 

Esta dissertação procurou fazer enquadrar o conceito de Desenvolvimento Sustentável, desde que foi 

proposto, em 1987, através do relatório de Brundtland, como também os vários momentos chave que 

se s ucederam par a a consolidação do c onceito e par a a c onsciencialização do s problemas 

relacionados com o meio ambiente, como ainda a sua aplicabilidade no desenvolvimento urbano das 

cidades através da Agenda21 Local.  

 

Este enquadramento procurou fornecer um contexto t eórico dentro do qual se enquadra o 

Desenvolvimento Urbano Sustentável, procurando perceber quais as preocupações que este possui 

em r elação à c idade, o  objecto em  estudo. O  conceito de Desenvolvimento U rbano S ustentável, 

estando m ais l igado ao ur banismo e  ao pl aneamento ur bano, pr ocura r eforçar a s pr eocupações 

ambientais, descritas p elo D esenvolvimento S ustentável, es tando a s s uas v ariáveis l igadas à  

salvaguarda da cidade, do seu valor cultural, social, económico e ambiental.  

 

Pode-se concluir que, para se conseguir a sustentabilidade no desenvolvimento urbano, é necessário 

um esforço significativo para que haja capacidade de resolver problemas urbanos segundo princípios 

de ef iciência que p rocurem m elhorar a qual idade de v ida d os habitantes d a c idade, e stando este 

processo, actualmente, ainda pouco operativo.  

 

O pr ocesso de D esenvolvimento U rbano S ustentável pr oposto procura hi erarquizar a s suas várias 

fases d este, visando em cada um a d estas a plicar os s eus c onceitos a c ada um a da s e scalas de 

operação, ha vendo ne cessariamente d e s e di vidir em doi s g rupos, a pa rte es tratégica e a par te 

operacional. A parte estratégica está ligada a estratégias governamentais, como o ENDS (Estratégia 

Nacional de  D esenvolvimento S ustentável), que  por  sua v ez, em  t ermos ur banos, t em a s ua 

aplicação no planeamento urbano, e des te m odo, procurando implementar o s princípios do  

planeamento ur bano sustentável. A o nível ope racional, ou seja, à es cala do  edificado, temos um a 

aplicação p rática do s i nstrumentos de s ustentabilidade, at ravés do s p rincípios da arquitectura 

sustentável, os  m étodos da construção sustentável, e por  último a av aliação des tes, at ravés d e 

sistemas de apoio e avaliação à construção sustentável como o sistema nacional LiderA. 

 

Esta dissertação centrou-se principalmente na parte es tratégica do Desenvolvimento Urbano 

Sustentável, aprofundando os  conceitos ligados à sustentabilidade do de senvolvimento urbano das 

cidades, ao seu processo, e de que forma o Planeamento Urbano poderá responder às necessidades 

do actual sistema de planeamento.  

 

Em relação à importância que o P laneamento Urbano Sustentável poderá ter na implementação da 

sustentabilidade no de senho ur bano, p ode-se concluir que esta fase é,  def initivamente, a pr imeira 

aproximação à s ustentabilidade, e p or es sa razão, t orna-se i mperativo q ue o pl aneamento da s 

cidades pr ocurem, d esde l ogo, apl icar e stes princípios n a r esolução d e pr oblemas, p rocurando 
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implementar soluções sustentáveis garantindo uma maior satisfação das necessidades e melhoria da 

qualidade d e v ida das  p opulações. Nesta c ondição, po derá c oncluir-se que a i mportância d a 

necessária f lexibilização do modelo d e Zonamento actual pode contribuir para a c ompatibilização 

entre as  ex pectativas da  população, a  c apacidade de carga do m eio e a m ulti-funcionalidade d e 

actividades, sendo possível a tomada de decisões mais adaptáveis e flexíveis ao enquadramento da 

temporal da intervenção e aos cumprimentos dos objectivos da sustentabilidade. 

 

No respeitante às zonas ribeirinhas e orlas costeiras, de acordo com o descrito no capítulo três, existe 

uma crescente evolução dos impactes nestas zonas desde o início do século, que se veio a agravar 

com a crescente exploração destas, havendo uma íntima ligação entre ocupação antrópica do litoral e 

a origem das alterações costeiras e comportamento destas. A evolução da ocupação turística nestas 

zonas, a intensificação da construção no litoral e a erosão costeira são factores que contribuíram para 

a de gradação das es truturais nat urais, hav endo necessidade de recorrer a obras pe sadas de  

engenharia para conter os riscos, podendo originar graves problemas com difícil resolução. A solução 

poderá passar por uma gestão integrada destas zonas e ligação com os objectivos da 

sustentabilidade, sendo urgente definir as orientações e l inhas de actuação para o desenvolvimento 

sustentável, apoiado por um sistema multi-disciplinar, de investigação, monitorização e indicadores. 

 

Como forma de enquadrar o caso de estudo, foi feita uma recolha de casos de reconversões urbanas 

sustentáveis nas z onas ribeirinhas e  or las c osteiras, realizadas n o âm bito do P rograma P olis, 

podendo-se concluir que tiveram papel positivo passando estas zonas a ter um papel mais activo na 

cidade onde se enquadram, podendo o caso de estudo ser alvo desta operação. Em relação a este, 

podemos c oncluir que a aplicação do s c onceitos de s ustentabilidade em  t ermos ur banos poderão 

contribuir para modificar certos aspectos dos planos, permitindo desta forma, potenciar oportunidades 

específicas do local a intervir, tendo capacidade de possibilitar a reconversão destes locais permitindo 

novas vivências para a cidade, procurando integrar o espaço na cidade.  

 

Neste caso, t ratando-se de uma reflexão crítica sobre a reconversão de uma f rente r ibeirinha, es ta 

pretende pr opor um a po ssibilidade de  planeamento, sabendo que para projectos desta di mensão 

continuam sendo precisos mais apoios dos que existem actualmente.  

 

Há mais trinta anos, que os princípios do Desenvolvimento Sustentável continuam a não fazer parte 

do processo de desenvolvimento urbano, estando este ainda muito ligado à componente económica. 

Não ex istindo um a única s olução, o esforço d eve pas sar por procurar equilibrar as out ras 

componentes, s ocial e a mbiental, no planeamento da c idade, s endo um a c idade s ustentável, não 

uma cidade sem conflitos, mas sim, uma cidade que sabe gerir os conflitos. 
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Mapa de Fotografias, com a posição e orientação, na área do caso de Estudo 
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